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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9.2024-00019 
MUNICÍPIO DE URUARÁ – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 92024-00019 

 
Torna-se público para conhecimento dos interessados que O 

MUNICÍPIO DE URUARÁ por meio da FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 29.602.538/0001-58, com 
sede do Executivo Municipal localizado na Rua 15 de Novembro nº 520, Uruará-Pará, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
menor preço por item, nos termos Da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, Decreto nº 
035/2023 GAB/PMU e artigo 34, §1º, I, da Lei Municipal 439/2011, consubstanciando 
os art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

PRAZO PARA ENVIO  DAS 
PROPOSTAS: 

Dia 13 de novembro de 2024 às 08:30 horas 

INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: 

Dia 13 de novembro de 2024 às 09:00 horas 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é Registro de Preços para seleção de proposta mais 
vantajosa para futura e eventual aquisição de material e suprimento de informática e 
eletroeletrônico para atender as necessidades da Secretaria e Fundos Municipais, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

1.3.  O critério de julgamento adotado será o menor preço item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. O modo de disputa: ABERTO  

1.5.  Os valores máximos estimados contam no Termo de Referencia 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Educação; 

Será participante os seguintes órgãos:  
FUNDO DE DESENV. EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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GABINETE DO PREFEITO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

2.2. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO LICITATÓRIO  

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, que atendam todas as exigências, inclusive 
quanto à documentação constante neste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente 
cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br  

3.2. Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema.  

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros.  

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.4.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.  

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006.  

3.6.1 Para os itens iguais ou inferiores a 80.000,00 (oitenta mil reais) a 
participação será exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro artigo 34, 
§1º, I, da Lei Municipal 439/2011, atribuindo ampla concorrência aos itens que 
superem o respectivo valor. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ  
 

3.6.1.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada 
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário 
de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

3.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados;  

3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

3.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  

3.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.7.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição;  

3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ  
 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade  

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico  

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução  

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021  

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica.  

3.14. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE MARCARÁ 
NO CHECKBOX (QUADRADINHO) DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

3.14.1 Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de 
habilitação e que a sua proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório;  

3.14.2 Que em cumprimento ao exigido no edital, até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para a habitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.14.3 Que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos nos termos do inciso VI do art. 68 da Lei 
14.133/21;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.14.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas;  

3.14.5 A declaração de enquadramento como ME/EPP/COOP conforme Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, será assinalada pela opção SIM 
ou NÃO;  

3.14.6  A declaração de cumprimento ao edital, que concorda em oferecer 
garantia nos produtos negociados, será assinalada somente quando exigido 
Seguro Garantia.  

3.14.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação.  

4.3. O envio da proposta, e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão.  

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e documentos anteriormente inseridos no sistema;  

4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta.  

4.8.  Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificada somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  
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5.1.1 Valor unitário e total do ITEM; 

5.1.2 Marca e Fabricante se couberem;  

5.1.3  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência;   

5.1.4 Quando for o caso o número do registro ou inscrição do no órgão 
competente;  

5.1.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
licitante. 

5.1.5.1  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto para contratação. 

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.  

5.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua apresentação. 

5.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

5.7.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos no item 5.7.2 
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5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas competente e 
demais Órgão de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato.  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. ABERTUDA DA SESSÃO 

6.1.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
Edital. 

6.1.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.1.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

6.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.2.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas desclassificando aquelas 
identifique o licitante; 

6.2.2 O Pregoeiro desclassificará as propostas que: 

6.2.2.1 contiverem vícios insanáveis;  

6.2.2.2 não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 
edital;  

6.2.2.3 apresentarem preços inexequíveis e NÃO tiverem sua 
exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração ou 
permanecerem acima do orçamento estimado para contratação;  

6.2.3 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 
edital, desde que insanável.   

6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

6.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

6.5. DISPUTA DE LANCES 

6.5.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
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6.5.2 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.5.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.5.4 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou quando o 
caso o percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

6.5.5 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centavo). 

6.5.6 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

6.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.6.1 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

6.6.1.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.6.1.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata 
o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.6.1.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.6.1.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à 
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 
cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.6.1.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários. 

6.6.2 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 
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6.6.2.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 
quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.6.2.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema 
abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os 
das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.6.2.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante 
poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por 
ofertar melhor lance. 

6.6.2.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições 
definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 

6.6.2.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens 
anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

6.6.3 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os 
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.6.3.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições 
definidas no item 6.6.3, poderão os licitantes que apresentaram as três 
melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 

6.6.3.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.6.3.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata 
o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.6.3.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.6.3.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à 
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco 
por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.6.3.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários.   

6.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

6.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.13.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

6.13.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ  
 

6.13.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

6.13.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

6.14 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.14.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, 
nesta ordem: 

6.14.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.14.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.14.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.14.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.14.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.14.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 
distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.14.2.2 empresas brasileiras; 

6.14.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

6.14.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.15 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 
ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.15.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.15.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.15.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

6.15.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.15.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.16 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

7.7 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará 
se faz jus ao benefício. 

7.8 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

7.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.9.1 contiver vícios insanáveis; 

7.9.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

7.9.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

7.9.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

7.9.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.10 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 
pela Administração. 

7.10.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.10.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.10.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

7.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.13 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado 
no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.14 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.15 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

7.16 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência.  

8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, em 
conformidade com o Edital, Termo de Referência, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei nº 14.133, de 2021, mediante análise de todos os documentos 
anexados para fins de habilitação ao Sistema pelos licitantes. 

8.2 É obrigatório que os licitantes apresentem todos os documentos de 
habilitação exigidos no item 8. DA HABILITAÇÃO desde edital, ainda que seja 
juntado SICAF. 

8.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

8.3.1 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.3.2 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, 
parágrafo único). 

8.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

8.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 
a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas.  

8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas  

8.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação.  

8.10.1 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 
art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022.  

8.11 A verificação no SICAF ou outro Cadastro de Fornecedores ou ainda a 
exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 
ao licitante vencedor  

8.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado.  

8.11.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

8.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e  

8.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;  

8.13 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e equipe de apoio 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.  

8.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.3.2 

8.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

8.16 PARA FINS DE HABILITAÇÃO, além dos documentos estabelecidos no 
Termo de Referência os Licitantes deverão encaminhar via plataforma, após 
o término da etapa de lances os seguintes documentos:  

8.16.1 A pregoeira concederá o prazo de 02 (duas) horas, após o término da 
etapa de Lances, para que a mesma insira a proposta atualizada e 
documentação de habilitação.  

8.16.2 Caso a Licitante comunique via Chat que concluiu a inserção dos 
Documentos, o prazo de 02 (duas) hora será findado, e o Pregoeiro 
iniciará a análise dos mesmos, sendo vedada a inserção de novos 
documentos a partir desde momento, salvo os casos previstos já 
estabelecidos no Edital. 

8.17  Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

8.17.1 Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme 
artigo 66 da Lei Federal nº 14.133/2021, e previsão do Termo de 
Referência como: 

8.17.1.1  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.17.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (consolidado 
ou acompanhado de todas as alterações), devidamente registrado em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

8.17.1.3  Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

8.17.1.4 Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

8.18 Qualificação Técnica (Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

8.18.1 Devendo ser apresentada conforme parâmetros estabelecidos no Termo 
de Referência, e previsão da Lei 14.133/2021; 

8.19 Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/2021): 

8.19.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 
Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.19.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19.3 Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de 
Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) 
e à Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

8.19.4 Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual ou Positiva 
com efeito de Negativa, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

8.19.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.19.6 Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço;  

8.19.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeitos de Negativa; 

8.20 Qualificação econômico-financeira (Art. 69 da Lei Federal nº 
14.133/2021): 

8.20.1 Devendo ser apresentada conforme parâmetros estabelecidos no Termo de 
Referência, e previsão da Lei 14.133/2021; 

8.21 Declarações complementares: 
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8.21.1 ANEXO IV – Procuração para Credenciamento (documento de 
apresentação obrigatória) 

8.21.2 ANEXO V – Declarações conjuntas (documento de apresentação 
obrigatória) 

8.21.3 ANEXO VI –Declaração De Enquadramento Como  Microempresa e 
Empresas de Pequeno Porte.(se for o caso) 

8.21.4 ANEXO VII - Declaração Faturamento – Me/Epp .(se for o caso) 

8.21.5 ANEXO VIII -  Dados Para o Preenchimento do Contrato (documento de 
apresentação obrigatória) 

9 DOS RECURSOS 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 
de lavratura da ata. 

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) 
minutos. 

9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 
ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente.  

9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

10 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 O objeto deste certame será adjudicado ao vencedor por ato da autoridade 
competente. 

10.2 Após a fase recursal (se houver), constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 04 (quatro) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 

11.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;  

11.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de 
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

11.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
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12 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

12.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

12.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

12.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 
o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

12.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 
de preços, nas hipóteses previstas nos art. 44 e art. 45 do Decreto 
Municipal nº 035/2023 – GAB/PMU. 

12.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista 
no edital, poderá: 

12.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa:  

13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 
pregoeiro/a durante o certame; 
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13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou  

13.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;  

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a 
ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

13.1.5 fraudar a licitação; 

13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 advertência;  

13.2.2 multa; 

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial.  

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 
13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 
13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas 
nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 
n.º 14.133/2021. 

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 
de 2022.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.12 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data 
da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

13.13 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

13.15 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica pelo  www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo 
de licitação. 

14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 
os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Compras 
Públicas e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, 
www.tcm.pa.Gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br e 
www.diariomunicipal.com.br/famep. 

15.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ  
 

15.11.1 ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar 

15.11.2 ANEXO II –Termo de Referência 

15.11.3 ANEXO III – Proposta de Preços 

15.11.4 ANEXO IV – Modelo de Procuração para Credenciamento 

15.11.5 ANEXO V – Modelo de declaração Conjunta 

15.11.6 ANEXO VI – Modelo Declaração De Enquadramento Como 
Microempresa E Empresas De Pequeno Porte. 

15.11.7 ANEXO VII - Declaração Faturamento – Me/Epp 

15.11.8 ANEXO VIII - - Dados Para o Preenchimento do Contrato 

15.11.9 ANEXO IX – minuta da ata de Registro de preços 

15.11.10 ANEXO X –Minuta de Termo de Contrato. 

 

Uruará-Pá, 31 de novembro de 2024 
 

Selma Hausser 
Agente de Contratação 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ  
 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – Nº 0020-2024 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este documento marca a primeira etapa do planejamento e apresenta os 

estudos necessários para a contratação de uma solução que supra às demandas das 

Secretarias e Fundos Municipais. 

 Nosso objetivo principal é analisar detalhadamente essas necessidades e 

identificar a melhor solução disponível no mercado, considerando as normas vigentes 

e os princípios que regem a Administração Pública. Dessa forma, buscamos atender de 

maneira eficiente aos interesses e necessidades dessas áreas representadas por suas 

estruturas organizacionais. 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

Órgãos demandantes: 

 Fundo Municipal de Educação/FUNDEB 

 Fundo Municipal de Saúde 

 Fundo Municipal de Meio Ambiente 

 Fundo Municipal de Assistência Social 

 Gabinete do Prefeito 

 

2. DO OBJETO  
2.1. Registro de Preços para seleção de proposta mais vantajosa para futura e eventual 

aquisição de material e suprimento de informática e eletroeletrônico para atender as 

necessidades da Secretaria e Fundos Municipais. 

 

3. REGIME REGENTE 

3.1. A presente contratação será regida pela lei nº 14.133/2021 e legislações correlatas. 

 

4.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

4.1. O município enfrenta a necessidade de promover o desenvolvimento integral dos 

alunos das instituições de ensino E.M.E.F. Antônio Roque Lopes e Creche Janelinha 

do Saber, que estão em processo de implantação do Programa de Educação em Tempo 

Integral. Atualmente, não há laboratórios de informática adequados para atender às 

demandas pedagógicas e recreativas dos 230 alunos envolvidos (50 da Educação 

Infantil e 180 do Ensino Fundamental), o que compromete a qualidade do ensino e a 

utilização de ferramentas tecnológicas fundamentais no processo de ensino-

aprendizagem. 

4.2. A aquisição de materiais e suprimentos de informática, além de equipamentos 

eletroeletrônicos, visa à implantação de laboratórios de informática nas instituições 

mencionadas. Estes laboratórios permitirão que os professores dinamizem suas aulas 

com o uso de tecnologias, tornando o ensino mais criativo e atrativo para os alunos, 

e, ao mesmo tempo, promovendo o desenvolvimento de habilidades digitais 
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essenciais. A compra será realizada com base no Sistema de Registro de Preços, 

conforme previsto na Lei 14.133/2021, garantindo que o processo seja transparente, 

eficiente e atenda ao princípio da economicidade. 

4.3. O Fundo Municipal de Assistência Social enfrenta uma crescente demanda pelos 

serviços prestados à população, realizando mais de 25 mil atendimentos anuais. A 

realização das tarefas administrativas e dos serviços de proteção social depende de 

computadores e equipamentos tecnológicos, que sofrem depreciação ao longo do 

tempo. Sem a renovação e o fornecimento contínuo de materiais e suprimentos de 

informática, há um risco significativo de interrupção nas atividades, o que pode 

causar transtornos tanto para os administrados quanto para os cidadãos que dependem 

da política social. 

4.4. A aquisição de materiais e suprimentos de informática se faz necessária para 

garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados pelo Fundo Municipal 

de Assistência Social. Com mais de 30 computadores em operação e considerando a 

alta demanda por atendimentos e ações sociais no município, é imprescindível manter 

os equipamentos em pleno funcionamento e atualizados com os insumos necessários. 

A compra será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, conforme a Lei 

14.133/2021, permitindo a estimativa de demanda sem obrigatoriedade de aquisição 

total, o que oferece flexibilidade e eficiência na gestão dos recursos públicos. 

4.5. O Fundo Municipal de Saúde junto com as Unidades ligado a ele depende 

fortemente de equipamentos de informática, como computadores, notebooks e 

impressoras, para a realização de suas atividades. Esses equipamentos sofrem 

depreciação natural devido ao uso constante, o que pode comprometer a execução 

dos serviços públicos de saúde. A interrupção no funcionamento dos equipamentos 

tecnológicos pode resultar em atrasos nos processos administrativos e operacionais, 

impactando negativamente a qualidade dos atendimentos e causando transtornos aos 

administrados e, por consequência, à população. 

4.6. A aquisição de materiais e suprimentos de informática é indispensável para atender 

às demandas do Fundo Municipal de Saúde, assegurando o funcionamento contínuo 

hoje dos 105 computadores, 5 notebooks, 80 impressoras e outros acessórios 

utilizados diariamente. Dada à complexidade do atendimento de saúde e os prazos 

processuais, é indispensável realizar manutenções preventivas e reparadoras nos 

equipamentos tecnológicos, evitando interrupções momentâneas ou até mesmo a 

paralisação das atividades do órgão. A compra desses materiais será realizada 

conforme as disposições da Lei 14.133/2021, que rege a contratação pública, 

assegurando que o processo de aquisição seja eficiente, econômico e transparente. 

4.7. O Gabinete do Prefeito enfrenta a necessidade de manter o funcionamento pleno 

de seus computadores e periféricos, que são ferramentas essenciais para as atividades 

administrativas diárias. Sem a devida manutenção e reposição de suprimentos de 

informática, há o risco de interrupções nos serviços prestados pelos servidores, o que 

pode impactar diretamente a qualidade da administração pública e, por consequência, 

o desenvolvimento do município. 

4.8. A aquisição de materiais e suprimentos de informática é imprescindível para 

garantir a manutenção e o funcionamento adequado dos equipamentos utilizados 
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pelos servidores em suas atividades rotineiras. Ao assegurar que computadores, 

impressoras e demais periféricos estejam em perfeito estado de operação, o Gabinete 

mantém a eficiência e a continuidade dos serviços prestados à população. A compra 

será realizada conforme as normas da Lei 14.133/2021, garantindo economicidade e 

transparência no processo de aquisição. 

4.9. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente tem a responsabilidade de formular 

políticas e diretrizes voltadas à proteção e conservação do meio ambiente, além de 

realizar controle ambiental, monitoramento e fiscalização de atividades que possam 

causar danos ambientais. Para cumprir essas funções, os servidores dependem de 

materiais e serviços que possibilitem a realização eficiente de suas atividades 

administrativas e operacionais. A falta desses recursos compromete a execução de 

programas de educação ambiental, o controle de obras e processos ambientais, e a 

emissão de pareceres técnicos. 

4.10. A aquisição desses itens é fundamental para que a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente possa desempenhar suas atividades de forma satisfatória. Esses recursos 

serão utilizados tanto nas rotinas administrativas quanto em oficinas, cursos e 

palestras, permitindo que a secretaria atenda às demandas crescentes da população de 

maneira ágil e eficiente. A contratação segue as normas da Lei 14.133/2021, 

garantindo economicidade e transparência no processo. 
 

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O contratado deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituição 

de qualquer natureza. 

5.2. Os itens deverão possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a contar 

do recebimento definitivo dos mesmos, sendo esta garantia de sua total 

responsabilidade, inclusive os custos no que tange o transporte da CONTRATANTE 

à CONTRATADA e seu devido retorno a CONTRATANTE. 

5.3. O fornecedor deve possuir uma logística eficiente que assegure a entrega dos 

produtos em todos os locais indicados pelas secretarias e fundos municipais, nos 

prazos estabelecidos. 

5.4. O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação 

dos materiais que serão entregues. 

 

6.  LEVANTAMENTO DE MERCADO 
6.1. Foi realizado um levantamento de mercado para a aquisição de materiais e 

suprimentos de informática e eletroeletrônicos destinados à Secretaria e Fundos 

Municipais. As consultas iniciais nos portais Compras Gov e Compras Públicas não 

identificaram produtos com as especificações necessárias. Por isso, foi necessária 

complementar a pesquisa com consultas diretas a fornecedores especializados. 

6.2. A pesquisa direta possibilitou a obtenção de cotações adequadas às necessidades, 

assegurando o cumprimento dos princípios de economicidade e eficiência na gestão 

pública, garantindo que a aquisição ocorra com produtos de qualidade e dentro das 
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condições de mercado. 

 

7.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
7.1. O município enfrenta desafios em diversas áreas, sendo necessário investir em 

infraestrutura tecnológica e em equipamentos de informática para garantir a 

qualidade dos serviços públicos. A implantação de laboratórios de informática nas 

instituições de ensino E.M.E.F. Antônio Roque Lopes e Creche Janelinha do Saber, 

além da atualização de equipamentos em setores como o Fundo Municipal de 

Assistência Social, Fundo Municipal de Saúde, Gabinete do Prefeito e Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, é fundamental para atender às demandas pedagógicas, 

administrativas e operacionais. 

7.2. A solução proposta contempla a aquisição de materiais e suprimentos de 

informática, além de equipamentos eletroeletrônicos, que irão promover o 

desenvolvimento integral dos alunos e assegurar a continuidade dos serviços públicos 

prestados à população, como os serviços de saúde, assistência social, administração 

pública e proteção ambiental. A compra será realizada por meio do Sistema de 

Registro de Preços, conforme previsto na Lei 14.133/2021, o que garante 

transparência, economicidade e flexibilidade no atendimento das demandas sem a 

obrigatoriedade de aquisição total dos itens estimados. 

7.3.  Pela justificativa apresentada, a solução técnica escolhida é a de licitar através de 

pregão eletrônico, sob o regime de execução indireta conforme Lei 14.133/2021 e 

alinhada com a necessidade da Educação Pública. 

 

8.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

8.1. Os quantitativos estimados foram elaborados com base nos documentos de 

formalização das demandas encaminhadas pelos órgãos. Considerando variações e 

tendência de crescimento, e por se tratar de um Registro de Preço com validade de 1 

ano (podendo ser prorrogado conforme a Lei nº 14.133/2021), a administração 

reserva o direito de contratar apenas o quantitativo efetivamente utilizado. 

8.2.  A não contratação total da ata de Registro de Preço não compromete o 

planejamento da gestão, uma vez que o saldo remanescente poderá ser utilizado no 

exercício seguinte.  

8.3. A estimativa das quantidades necessárias para a aquisição de materiais e 

suprimentos de informática foi definida com base nas demandas específicas de cada 

setor do município, considerando a quantidade de usuários, a natureza das atividades 

realizadas e a depreciação dos equipamentos existentes. Essa análise minuciosa tem 

como objetivo garantir que as aquisições atendam de forma eficiente as necessidades 

de cada órgão, sem excessos, respeitando os princípios da economicidade e eficiência 

previstos na Lei 14.133/2021. 

8.4. Com isso a estimativa de quantidades proposta é fundamentada na análise das 

necessidades operacionais de cada setor, priorizando a reposição de equipamentos 

depreciados e a expansão necessária para atender novas demandas. Essa abordagem 

assegura que os serviços essenciais prestados à população, como educação, saúde, 
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assistência social, gabinete e proteção ambiental, sejam realizados sem interrupções. 
 

9.  ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total máximo estimado para a contratação será aproximadamente de R$ 

8.971.157,81 (Oito Milhões e Novecentos e Setenta e um Mil e Cento e Cinquenta e 

Sete Reais e Oitenta e Um centavos), conforme relatório de pesquisa em anexo a este. 

 

10.  JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO 

10.1. O parcelamento do objeto a ser contratado em licitações. Em havendo 

divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra é realizar a adjudicação por 

itens, tal qual previsto na Súmula TCU nº 247: 

10.2. É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo 

objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou 

perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens 

ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

10.3. Essa abordagem busca garantir que as exigências de habilitação sejam adequadas 

à divisibilidade do objeto, facilitando a concorrência e possibilitando a participação 

de um maior número de fornecedores. 

10.4. Portanto, o parcelamento será considerado sempre que tecnicamente e 

economicamente viável, respeitando as diretrizes mencionadas para assegurar a 

eficiência e competitividade do processo licitatório. 

 

11.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

11.1. Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes no presente 

objeto desta contratação 

 

12.  DO PLANO DE CONTRAÇÃO ANUAL 
12.1. O Plano Anual de Contratação encontra-se em fase de elaboração. Além disso, a 

demanda está em consonância com o consumo registrado nos anos anteriores e está 

devidamente respaldada pela Lei Orçamentária Anual (Lei Municipal nº 619/2023). 

 

13.  DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
13.1. Educação: A implantação dos laboratórios de informática nas instituições de 

ensino permitirá o uso de ferramentas tecnológicas no processo de ensino-

aprendizagem, tornando-o mais dinâmico, criativo e atrativo. Os 230 alunos, 

divididos entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, terão acesso a novas 

formas de aprendizado, desenvolvendo habilidades digitais essenciais para sua 

formação integral. 

13.2. Assistência Social: A renovação dos equipamentos de informática do Fundo 

Municipal de Assistência Social permitirá a continuidade dos mais de 25 mil 
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atendimentos anuais, garantindo que as atividades administrativas e os serviços de 

proteção social não sejam interrompidos por problemas tecnológicos. 

13.3. Saúde: O Fundo Municipal de Saúde, que opera com 105 computadores, 5 

notebooks, 80 impressoras, entre outros acessórios, será beneficiado com a aquisição 

de novos materiais e a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos. Isso 

evitará interrupções nos serviços de saúde, assegurando a continuidade e a qualidade 

do atendimento à população. 

13.4. Gabinete: O Gabinete do Prefeito garantirá a manutenção e reposição de 

equipamentos e suprimentos de informática, assegurando o pleno funcionamento dos 

serviços do gabinete e, por consequência, a continuidade da administração pública 

eficiente. 

13.5. Meio Ambiente: A aquisição dos itens necessários para a Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente permitirá a realização eficiente de suas atividades, como programas 

de educação ambiental, controle e fiscalização de obras, além da emissão de pareceres 

técnicos. Isso contribuirá diretamente para a conservação e proteção ambiental do 

município. 
 

14.  PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição. 

 

15.  IMPACTOS AMBIENTAIS 

15.1. Os impactos ambientais com a aquisição de material e suprimento de informática 

e eletroeletrônico são, em grande parte, positivos. No entanto, para garantir que a 

iniciativa seja ambientalmente sustentável, é essencial adotar medidas de mitigação 

como o gerenciamento adequado de resíduos eletrônicos, a escolha de equipamentos 

energeticamente eficientes e a implementação de práticas de descarte responsável. 

Essas ações são fundamentais para que o município de Uruará continue a promover 

o desenvolvimento sustentável em suas ações, alinhando-se aos princípios da Lei nº 

14.133/2021, que prevê a busca por soluções eficientes e sustentáveis. 

 

16.  VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

16.1.  A contratação alinha-se às finalidades da instituição e é viável do ponto de vista 

ambiental, econômico e estratégico, conforme demonstra este estudo. 

16.2. Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente levantados e 

analisados. 

16.3.  As quantidades sugeridas para contratação estão coerentes com a demanda 

prevista e com o histórico de consumo. 

16.4. No mercado existe a solução proposta e essa solução é viável, além de ser fornecida 

por diversas empresas, o que é um indicativo da participação de várias concorrentes 

na seleção do fornecedor. 
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16.5.  As estimativas preliminares dos preços foram feitas e estão documentadas 

adequadamente neste estudo. 

16.6. O estudo justifica aceca da desnecessidade do parcelamento da solução e define os 

resultados pretendidos com a contratação. 

16.7. A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável. 

 

17.  RESULTADOS PRETENDIDOS 

17.1.  A aquisição de materiais e suprimentos de informática, bem como de 

equipamentos eletroeletrônicos, é essencial para modernizar e garantir a eficiência 

operacional das diversas secretarias e fundos municipais de Uruará. A implementação 

desses recursos nas instituições de ensino, na Secretaria Municipal de Saúde, na 

Secretaria de Assistência Social e nas demais áreas administrativas do município 

proporcionará maior qualidade no atendimento à população, eficiência no uso de 

recursos e alinhamento com as demandas tecnológicas atuais. 

17.2. Contudo, é necessário adotar práticas que assegurem a sustentabilidade ambiental, 

como o gerenciamento adequado dos resíduos eletrônicos e a aquisição de 

equipamentos com certificações de eficiência energética. A utilização do Sistema de 

Registro de Preços, conforme disposto na Lei 14.133/2021, garante a flexibilidade e 

a economicidade no processo de aquisição, permitindo que o município adquira os 

insumos de acordo com as reais necessidades, sem comprometer o orçamento ou 

gerar desperdícios. 

17.3. Por fim, a contratação desses materiais permitirá ao município de Uruará otimizar 

seus processos administrativos, pedagógicos e operacionais, promovendo um 

ambiente mais dinâmico e inovador, ao mesmo tempo em que preserva o 

compromisso com a sustentabilidade e a transparência nos processos de compra 

pública. 
 

18.  GERENCIAMENTO DE RISCOS 
18.1. O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos 

riscos que possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para 

cada risco identificado, são definidos: a probabilidade de ocorrência, os possíveis 

danos potenciais, as ações preventivas de mitigação. 

18.2. Após a identificação e classificação dos riscos, é realizada uma análise qualitativa 

e quantitativa. A análise quantitativa consiste na classificação dos riscos conforme a 

relação entre a probabilidade de ocorrência e o impacto potencial. Essa classificação 

determina o nível de risco e orienta as ações a serem tomadas durante as fases de 

planejamento e gestão do contrato. 

18.3. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e gestão dos 

serviços, identificados e classificados neste documento: 
 

Risco Probabilidade Impacto Causa Medidas de Mitigação 
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Fornecimento 

Inadequado 
Média Alto 

Má qualidade dos 

produtos, erro na 

descrição técnica. 

Especificações claras, 

análise de propostas, 

inspeção de qualidade. 

Atraso na Entrega Alta Alto 

Problemas logísticos, 

indisponibilidade de 

fornecedores. 

Cronograma claro, 

penalidades contratuais. 

Depreciação 

Rápida 
Média Médio 

Aquisição de 

equipamentos 

desatualizados 

Compra de equipamentos 

atualizados, manutenção 

preventiva. 

Impactos 

Ambientais 
Média Médio 

Acúmulo de resíduos 

eletrônicos, alto 

consome de energia. 

Plano de descarte, 

aquisição de 

equipamentos eficientes. 

Ineficiência no 

Uso dos 

Equipamentos 

Baixa Médio 
Falta de treinamento 

para os servidores 

Programas de capacitação 

e treinamento 

 

18.4. Este Mapa de Risco auxilia na identificação de possíveis obstáculos no processo 

de aquisição, fornecendo soluções para mitigar os riscos, garantindo que os objetivos 

de qualidade, eficiência e sustentabilidade sejam alcançados.  
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ANEXO I 

ITEM FME FUNDEB FMAS FMS GAB FMMA QUANT 
UNIDA

DE 

DESCRIÇÃO DO 

ITEM 
 V. UNIT   V. TOTAL  

1 84 180   30     294 UND 

ADAPTADOR 

CABO P2 P/ CABO 

P10 

                      

28,29  

                    

8.317,26  

2 90 240 3 54 6 3 396 

UND ADAPTADOR USB 

WIRELESS 

150MBPS 

                    

114,14  

                  

45.199,44  

3 60 138 3 30 6 3 240 

UND ADAPTADOR USB 

WIRELESS 

300MBPS 

                    

194,07  

                  

46.576,80  

4 180 360 4 54 8 4 610 
UND BATERIA 3.2V 

REF 2032 

                         

6,80  

                    

4.148,00  

5 120 300 2 47 6 3 478 
UND 

BATERIA 9V 
                      

23,40  

                  

11.185,20  

6 42 120 9 24 6 3 204 

UND BATERIA 

LITHIUM CR2032 

3V CARTELA C 5 

UNIDADES 

PLACA MÃE 

                      

32,57  

                    

6.644,28  

7 60 150 6 15 12 6 249 
UND BATERIA PARA 

NOBREAK 12V 7A 

                    

194,03  

                  

48.313,47  

8 48 90     2   140 

UND CABO DE ÁUDIO , 

CONEXÃO P2X 

P2,COMPRIMENT

O 3,0 M 

                      

40,44  

                    

5.661,60  

9 60 138 6 41 15 6 266 

UND CABO DE FORÇA 

PARA 

COMPUTADOR 

TRIPOLAR PLUG 

2P+10A, 

VOLTAGEM 

MÁXIMA 

SUPORTADA:250V 

AC  

                      

46,14  

                  

12.273,24  

10 48 102 18 24 6   198 
UND CABO DE 

MICROFONE 

                      

79,21  

                  

15.683,58  

11 30 60 15 24 3 2 134 CX 

CABO DE REDE 

RJ45 CAT6 C/ 300 

MS 

                

1.811,14  

                

242.692,76  

12 30 72 12 24 2 1 141 
UND CABO HDMI 10 

MTS 

                    

100,83  

                  

14.217,03  

13 30 72 14 24 3 1 144 
UND CABO HDMI 3 

MTS 

                      

46,04  

                    

6.629,76  

14 15 42 14 26 2 2 101 
UND CABO HDMI 5 

MTS 

                      

58,45  

                    

5.903,45  
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15 30 60 3 9 3 1 106 CX 

CABO RJ 45 CAT 5 

LAN: 

CONECTORES: 

MODULARES DE 8 

POSIÇÕES; 

CONDUTORES: 

ESTANHADOS; 

MATERIAL: UTP 

CAT5E / 4P X 

0.50CCA / PVC / 

OD5.5±0.02; 

COMPATIBILIDA

DE: ETHERNET 

100 BASE TX, 1000 

BASE T, 1000 

BASE TX, ATM 155 

MB/S, ATM 622 

MB/S CDDI 100 

MB/S, 100 BASE 

VG; CAIXA COM 

305 M. 

                

1.231,88  

                

130.579,28  

16 30 66 12 30 12 6 156 
UND CABO USB PARA 

IMPRESSORA 

                      

17,26  

                    

2.692,56  

17 30 66 6 9 6 3 120 

UND CABO VGA, 

COMPATIBILIDA

DE PARA 

MONITOR VGA, 

SVGA, XGA, SXGA 

E UXGA, 

CONECTOR VGA 

MACHO X VGA 

MACHO DE 15 

PINOS QUE 

ELIMINA O 

PROBLEMA DE 

IMAGENS 

FRACAS E 

DIFUSAS, 

BLINDAGEM DE 

ALTA 

DENSIDADE, 

COMPRIMENTO 

2,0 M. 

                      

25,48  

                    

3.057,60  

18 60 138 9 42 12 2 263 

UND CARTÃO DE 

MEMÓRIA 32GB P/ 

FILMADORA HVR 

Z7, SONY OU 

SIMILAR 

                    

271,72  

                  

71.462,36  

19 42 90 16 30 12 2 192 

UND CARTÃO DE 

MEMORIA SD 

16GB 

                      

51,00  

                    

9.792,00  

20 42 90 10 27 12 2 183 

UND CARTÃO DE 

MEMORIA SD 

32GB 

                      

67,32  

                  

12.319,56  

21 42 90 11 33 12 2 190 
UND CARTÃO DE 

MEMORIA SD 8GB 

                

1.239,78  

                

235.558,20  
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22 30 72 9 24 6 2 143 

UND DISCO RÍGIDO P/ 

NOTEBOOK SATA 

1 TB 

                    

651,41  

                  

93.151,63  

23 30 60 6 9 3 2 110 

UND DISCO RÍGIDO P/ 

NOTEBOOK SATA 

500  

                    

420,58  

                  

46.263,80  

24 24 53 6 9 3 2 97 
UND DISCO RÍGIDO 

SATA 1 TB  

                    

547,96  

                  

53.152,12  

25 21 54 5 12 2 1 95 
UND DISCO RÍGIDO 

SATA 1,5 TB 

                    

660,74  

                  

62.770,30  

26 24 48 3 8 2 1 86 
UND DISCO RÍGIDO 

SATA 2 TB 

                    

911,06  

                  

78.351,16  

27 20 39 3 11 6 3 82 

UND DISCO RÍGIDO, 

CAPACIDADE: 

500GB, 

INTERFACE: 

SATA 6.0GB / S, 

VELOCIDADE: 

7200 RPM, CACHE: 

16MB, TAXA DE 

TRANSFERÊNCIA: 

126 MB/S (MAX), 

12VDC PEAK (A, 

±10%): 1.77. 

                    

324,02  

                  

26.569,64  

28 42 90 12 36     180 
UND FONTE 500W C/ 

VOLTAGEM REAL 

                    

478,46  

                  

86.122,80  

29 36 72 6 12 6 6 138 

UND FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO 

PADRÃO ATX 12V 

2.3, POTÊNCIA 

REAL 500 WATTS, 

EFICIÊNCIA: 

+70%, MTBF DE 

100.000 HORAS 

25O C, PROTEÇÃO 

INTERNA 

CONTRA CURTO 

CIRCUITO OVP/ 

OCP/ SCP, 

ENTRADA AC 

COM 

CHAVEAMENTO 

MANUAL 110/ 220 

V, BAIXO RUÍDO 

ACÚSTICO, 

CABOS COM 

CAPA DE 

PROTEÇÃO, 

SISTEMA DE 

CONTROLE 

TÉRMICO DE 

REFRIGERAÇÃO, 

VENTILADOR 

SILENCIOSO DE 

120MM, NORMAS 

TÉCNICAS 

                    

796,53  

                

109.921,14  
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IEC60950 

(SEGURANÇA 

ELÉTRICA) 

IEC61000 

(SEGURANÇA 

ELETROMAGNÉTI

CA), CHAVE LIGA 

/ DESLIGA, +3.3V = 

28A / +5V = 30A / 

+12V = 14A / -12V = 

0.3A / +5VSB = 

2.5A, 

CONECTORES: 01 

CONECTOR ATX 

20+4 PINOS, 01 

CONECTOR 

ATX12V, 02 

CONECTORES 

SATA, 02 

CONECTORES 

IDE, 01 

CONECTOR PCI 

EXPRESS, CABO 

DE ENERGIA. 

30 30 60 9 24 18 9 150 

UND FONTE 

UNIVERSAL 

CHAVEADA COM 

ADPTADOR 

(REAL 500W) 

                    

434,98  

                  

65.247,00  

31 27 90 6 15 6 2 146 
UND HD EXTERNO 1 TB 

USB 3.0 

                    

638,32  

                  

93.194,72  

32 20 42 6 17 3 1 89 
UND HD EXTERNO 2 TB 

USB 3.0 

                    

871,15  

                  

77.532,35  

33 9 72 6 15 6 2 110 

UND HD EXTERNO 

CAPACIDADE 500 

GB, USB 3.0 

                    

538,75  

                  

59.262,50  

34 42 90 3 15 6 3 159 

UND HD INTERNO - 

DISCO RÍGIDO  

SATA 500 GB 

                    

304,56  

                  

48.425,04  

35 30 66 6 18 2 1 123 
UND HUB SWITCH 16 

PORTAS 10/100  

                    

356,91  

                  

43.899,93  

36 20 46 6 18 2 1 93 

UND HUB SWITCH 16 

PORTAS 

10/100/1000  

                

1.064,62  

                  

99.009,66  

37 19 42 6 18 2 1 88 
UND HUB SWITCH 24 

PORTAS 10/100 

                    

743,15  

                  

65.397,20  

38 15 34 6 18 2 1 76 

UND HUB SWITCH 24 

PORTAS 10/100 

/1000 

                

1.579,88  

                

120.070,88  

39 21 42 6 18 3 2 92 
UND HUB SWITCH 4 

PORTAS 10/100  

                      

86,05  

                    

7.916,60  

40 30 72 6 18 3 2 131 
UND HUB SWITCH 8 

PORTAS 10/100  

                    

107,03  

                  

14.020,93  

41 24 54 5 18 2 1 104 

UND HUB SWITCH 8 

PORTAS 

10/100/1000 

                    

279,31  

                  

29.048,24  
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42 30 54 4 18 2 1 109 
UND HUB USB 3.0 4 

ENTRADAS 

                      

70,64  

                    

7.699,76  

43 36 84 3 17 3 2 145 
UND MEMÓRIA DDR3 

PC 1333 4GB 

                    

175,37  

                  

25.428,65  

44 18 42 6 17 3 2 88 
UND MEMÓRIA DDR3 

PC 1333 8GB 

                    

247,21  

                  

21.754,48  

45 23 48 3 17 6 3 100 
UND MEMÓRIA DDR4 

PC 2133 4GB 

                    

265,49  

                  

26.549,00  

46 36 72 4 14 6 3 135 
UND MEMÓRIA DDR4 

PC 2133 8GB 

                    

358,56  

                  

48.405,60  

47 42 90 3 6 6 3 150 
UND MOUSE LASER 

USB 

                      

25,37  

                    

3.805,50  

48 42 90 1 4 2 1 140 
UND MOUSE OPTICO 

PS2 

                      

30,20  

                    

4.228,00  

49 30 72 6 15 15 6 144 
UND MOUSE OPTICO 

USB 

                      

22,07  

                    

3.178,08  

50 18 300 6 18 12 6 360 
UND 

PEN DRIVE 16GB  
                      

59,25  

                  

21.330,00  

51 15 300 6 15 12 6 354 
UND 

PEN DRIVE 32GB  
                      

64,96  

                  

22.995,84  

52 48 720 6 14 12 6 806 
UND 

PEN DRIVE 8GB  
                      

38,58  

                  

31.095,48  

53 42 90 3 9 12 3 159 

UND PLACA DE REDE 

10/100/1000 express 

2.0 

                      

98,86  

                  

15.718,74  

54 30 66 3 5 6 3 113 

UND PLACA MÃE 

SOCKET LGA 

SUPORTE CORE 

I3/I5/I7, 

GIGABYTE /PC 

WARE OU 

SIMILAR  

                    

949,80  

                

107.327,40  

55 24 51 3 9 12 6 105 

UND PLACA PCI 

WIRELESS 

150MBPS  express 

2.0 

                    

149,57  

                  

15.704,85  

56 60 120 16 30     226 

UND PROCESSADOR 

CORE I5 SLOTE 

1150 

                    

977,63  

                

220.944,38  

57 30 114         144 
UND PROCESSADOR  

CORE I3 

                

1.108,03  

                

159.556,32  

58 30 72         102 
UND PROCESSADOR  

CORE I5 

                

1.206,77  

                

123.090,54  

59 41 73 12 30     156 
UND PROCESSADOR 

CORE I7 

                

3.273,65  

                

510.689,40  

60 3 6 2 3 2 2 18 

UND ALICATE 

CRIMPAR 568R 

COM CATRACA - 

PARA CABO RJ45 

                    

115,68  

                    

2.082,24  

61 12 27 3 9     51 

UND ANTENA PARA 

INTERNET  5.8, 

AIRGRID OU 

SIMILAR 

                

1.467,54  

                  

74.844,54  

62 21 27 3 9     60 

UND ANTENA WI-FI 

23DBI AIRGRID 

OU SIMILAR 

                

1.635,50  

                  

98.130,00  
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63 51 180 2 4 6 2 245 
UND BASE PARA CPU 

COM RODINHA 

                      

88,16  

                  

21.599,20  

64 1380 3000 300 720 12 6 5418 

UND CONECTOR; TIPO: 

RJ45 CAT 5; TIPO 

DE CABO 

UTILIZADO: 

U/UTP; 

TEMPERATURA 

DE 

ARMAZENAMENT

O:- 40ºC A +70ºC; 

TEMPERATURA 

DE OPERAÇÃO -

10ºC A +60ºC; 

CORPO EM 

TERMOPLÁSTICO 

DE ALTO 

IMPACTO (UL 94 

V-0); VIAS DE 

CONTATO 

PRODUZIDO EM 

BRONZE 

FOSFOROSO COM 

CAMADAS DE 

2,54µM DE 

NÍQUEL E 1,27µM 

DE OURO; 

ATENDE FCC 68.5 

(EMI - 

INTERFERÊNCIA 

ELETROMAGNÉTI

CA) 

                      

15,85  

                  

85.875,30  

65 270 900 12 60 12 6 1260 

UND EMENDA DUPLA 

RJ45 FÊMEA 

CABO REDE UTP 

ADAPTADOR 

                      

25,27  

                  

31.840,20  

66 270 900 6 54 12 6 1248 

UND EMENDA PARA 

CABO DE REDE 

RJ45 

                      

27,53  

                  

34.357,44  

67 30 63 6 30 12 6 147 

UND EXTENSÃO DE 

ENERGIA (2 M) 

COM TRÊS 

ENTRADAS 

                      

32,48  

                    

4.774,56  

68 27 63 6 18 12 6 132 

UND EXTENSÃO DE 

ENERGIA (3 M) 

COM TRÊS 

ENTRADAS 

                      

43,20  

                    

5.702,40  

69 29 63 6 18 12 6 134 

UND EXTENSÃO DE 

ENERGIA (5 M) 

COM TRÊS 

ENTRADAS 

                      

55,20  

                    

7.396,80  

70 228 720 12 72 30 12 1074 
UND FUSÍVEL PARA 

NOBREAK 

                      

14,19  

                  

15.240,06  

71 150 720 6 48 12 6 942 
UND PAD MOUSE 

PADRÃO SIMPLES 

                      

13,05  

                  

12.293,10  
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72 360 720 6 60 12 6 1164 

UND PAD MOUSE COM 

APOIO PARA 

PULSO EM GEL 

                      

43,26  

                  

50.354,64  

73 54 150 6 30 2 2 244 

UND ROTEADOR 300 

MBPS COM 

3ANTENAS E 5 

ENTRADA RJ45 

                    

368,14  

                  

89.826,16  

74 72 270 12 48 2 2 406 

UND TECLADO USB 

MULTIMÍDIA 

PADRÃO ABNT2 

                      

51,43  

                  

20.880,58  

75 9 60 5 9 2 2 87 

UND SWITCH  8 

PORTAS 

10/100/1000MBPS 

                    

281,47  

                  

24.487,89  

76 18 72 5 12 2 2 111 

UND SWITCH 16 

PORTAS 

10/100/1000MBPS  

                

1.203,30  

                

133.566,30  

77 18 36 6 15 2 2 79 

UND COMPUTADOR 

COMPLETO CORE 

I5, PLACA-MÃE 

ON, MEMÓRIA 8 

GB, SSD 240, KIT 

GAB 4 BAIAS, 

TECLADO,  

MOUSE ÓPTICO 

USB, CAIXA DE 

SOM, MONITOR 16 

POLEGADAS 

                

4.023,02  

                

317.818,58  

78 48 150 6 24 6 3 237 
UND NOBREAK 1200VA 

BIVOLT 

                

1.229,22  

                

291.325,14  

79 24 54 3 12 2 1 96 
UND NOBREAK 2200VA 

BIVOLT 

                

3.840,07  

                

368.646,72  

80 12 112 5 12 9 5 155 
UND 

MONITOR LED 21” 
                

1.096,09  

                

169.893,95  

81 11 21 1 11 2 1 47 
UND 

MONITOR LED 24” 
                

1.709,43  

                  

80.343,21  

82 5 6 3 3     17 UND 

CÂMERA 

FOTOGRÁFICA, 

COM AS 

SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES 

MINIMAS: 

MIRRORLESS SLR 

DIGITAL - LENTE 

16-50MM HALF-

FRAME CMOS 

23.5×15.6 24.7MP 

FATOR 1.5X – 

RESOLUÇÃO 

24.0MP 6000×4000 

– VÍDEO FULL-HD 

1920X1080P 60FPS 

– ISSO 100-25600 - 

LCD 

ARTICULADO 3″ E 

VIEWFINDER 

12.7MM - SLOT 

                

9.956,66  

                

169.263,22  
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SIMPLES MS – SD - 

FOTOGRAFIA:  

JPEG, RAW - 

VÍDEO: AVCHD 

VER. 2.0, MP4, 

MPEG-4 

AVC/H.264, XAVC 

S - AUDIO: AAC 

LC, AC3, DOLBY 

DIGITAL 

2CANAIS, LINEAR 

PCM (ESTEREO) - 

CONECTIVIDADE 

TERMINAL 

MULTI-

INTERFACE - 

MICRO USB 2.0 - 

HDMI D (MICRO) - 

AV SAIDA 1/8   

EOS M50 

83 9 12 3 12 2 1 39 UND 

COMPUTADOR 

COMPLETO I7, 

PROC. 3.4 GHZ, 

PLACA-MÃE OFF 

BOARD, PLACA 

DE VÍDEO 1 GB 

PCI EXP 128BITS, 

MEMÓRIA 16 GB, 

DISCO RÍGIDO 1 

TB SATA2, DRIVE 

DVD/CD, KIT GAB 

4 

BAIAS/TECL/MOU

SE/CX. SOM; 

MONITOR 16 

POLEGADAS 

                

5.462,79  

                

213.048,81  

84 18 36 3 15     72 
UNIDA

DE 

IMPRESSORA: 

LASERJET 

MULTIFUNCIONA

L, COM AS 

SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES 

MÍNIMAS: 

IMPRIME, COPIA 

E DIGITALIZA - 

LASER 

MONOCROMÁTIC

A MEMÓRIA 

INTERNA DE 

32MB - 

RESOLUÇÃO DE 

IMPRESSÃO: 2400 

X 600 DPI 

RESOLUÇÃO 

ÓPTICA 

(DIGITALIZAÇÃO)

: 2400 DPI - 

                

5.092,82  

                

366.683,04  
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VELOCIDADE DA 

CÓPIA 30 PPM - 

ENTRADA: 250 

FOLHAS NA 

BANDEJA SAÍDA: 

100 FOLHAS - 

CICLO MENSAL 

10.000 PÁGINAS 

85 9 18 3 9 3 2 44 
UNIDA

DE 

NOTEBOOK: 

PROCESSADOR  

CORE I5, 

MEMÓRIA 8 GB 

DDR4 EXPANSÍVE

L ATÉ 16GB, 

DISCO RÍGIDO 

(HD) 1 TB OU SSD, 

MONITOR 

TAMANHO DA 

TELA 15"  

                

5.860,49  

                

257.861,56  

86 3 6 2 3     14 
UNIDA

DE 

FRAGMENTADOR

A 130 FOLHAS 

ALIMENTAÇÃO 

AUTOMÁTICA 

CORTE EM 

PARTÍCULAS 

127V 

                

8.467,64  

                

118.546,96  

87 15 30 3 9 12 3 72 
UNIDA

DE 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONA

L DCP-L5652DN  

                

7.817,54  

                

562.862,88  

88 15 33 3 12 6 2 71 
UNIDA

DE 

IMPRESSORA 

ECOTANK 

DIMENSÕES: 37,5 

X 34,7 X 17,9 CM 

PESO: 3,9 KG  TIPO 

DE TINTA: JATO 

DE TINTA 

CONECTIVIDADE: 

USB E WI-FI 

VELOCIDADE DE 

IMPRESSÃO: ATÉ 

33 (PRETO) E 15 

PPM (COLORIDO) 

RESOLUÇÃO 

MÁXIMA DE 

IMPRESSÃO: 5760 

X 1440 DPI  

MULTIFUNCIONA

LIDADE: 

IMPRIME, COPIA 

E DIGITALIZA 

                

3.139,82  

                

222.927,22  
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89 9 21 3 4 8 1 46 
UNIDA

DE 

NOTEBOOK: 

PROCESSADOR  

CORE I7, 

MEMÓRIA 8 GB 

DDR4 

EXPANSÍVEL ATÉ 

16GB, DISCO 

RÍGIDO (HD) 1 TB, 

TAMANHO DA 

TELA 15" 

                

8.754,68  

                

402.715,28  

90 2 6 2 2     12 
UNIDA

DE 

MESA DE SOM 

EQUALIZADORA  

CONECTIVIDADE: 

USB,  COM 

EQUALIZADOR,  

LARGURA: 630 

MM, 12 CANAIS 

ONEAL 

                

4.330,23  

                  

51.962,76  

91 3 6 3 2     14 
UNIDA

DE 

CAIXA ATIVA  

INTEGRAÇÃO 

BLUETOOTH; 

TIPO 12", DE DUAS 

VIAS, BASS-

REFLEX; MAX SPL 

DE SAÍDA 126 DB; 

FREQ. RANGE (-10 

DB) 48 HZ - 20 

KHZ; FREQ. 

RESPONSE (± 3 

DB) 57 HZ - 20 

KHZ; 

COBERTURA 

PADRÃO 100 ° X 60 

°; AMPLIFICADOR 

PROJETO CLASSE 

D; 

CLASSIFICAÇÃO 

DA ENERGIA 

1000W PEAK 

(700W LF + 300W 

HF), 500W 

CONTÍNUA (350W 

LF + 150W HF); 

DIMENSÕES:(AXL

XP) 66,4 X 38 X 31,6 

(CM) PESO 

LÍQUIDO: 14,96 

KG 

ALIMENTAÇÃO:B

IVOLT 110V 220V 

                

5.291,41  

                  

74.079,74  
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92 3 16 2 3 3 1 28 
UNIDA

DE 

IMPRESSORA 

ECOTANK 

MULTIFUNCIONA

L, COM AS 

SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES 

PRINCIPAIS E 

MÍNIMAS: - 

TENSÃO/VOLTAG

EM: BIVOLT - 

TECNOLOGIA DE 

IMPRESSÃO: 

JATO DE TINTA 

MICROPRIESO DE 

4 CORES  (CMYK) 

TAMANHO DA 

GOTA DE TINTA: 3 

PICOLITROS 

VELOCIDADE DE 

IMPRESSÃO: 

MÁX. EM PRETO 

ATÉ 33PPM EM 

CORES ATÉ 

15PPM- 

RESOLUÇÃO: 

ÓTICA 600DPI - 

CAPACIDADE DE 

CARGA DE 

PAPEL: 100 

FOLHAS - 

CAPACIDADE DE 

BANDEJA DE 

SAÍDA: 30 

FOLHAS - 

CONECTIVIDADE 

PADRÃO: USB 

                

2.730,30  

                  

76.448,40  

93 21 90 6 15 17 5 154 Und 

cartucho de Toner  

TN-3382 Alto 

Rendimento para até 

8.000 páginas, 

original ou similar  

                    

344,30  

                  

53.022,20  

94 15 54 6 15 12 2 104 Und 

cartucho de Toner 

DCP 8112, original 

ou similar  

                    

285,21  

                  

29.661,84  

95 9 25 4 16 9 2 65 Und 

cartucho de Toner de 

rendimento padrão 

(1.200 páginas) TN-

420 , original ou 

similar 

                    

205,52  

                  

13.358,80  

96 15 30 2 14 6 6 73 Und 

cartucho de Toner 

Laser jet 83 A, 

original ou similar 

                    

215,35  

                  

15.720,55  

97 30 72 4 21 9 5 141 Und 

Cartucho para 

impressora 

BROTHER amarelo, 

original ou similar 

                    

275,35  

                  

38.824,35  
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98 30 72 6 21 9 2 140 Und 

Cartucho impressora 

BROTHER azul LC 

79 C24711 

                    

248,45  

                  

34.783,00  

99 30 72 4 21 9 2 138 Und 

Cartucho para 

impressora 

BROTHER preto LC 

79 BK , original ou 

similar 

                    

258,60  

                  

35.686,80  

100 30 72 4 21 9 2 138 Und 

Cartucho para 

impressora 

BROTHER rosa LC 

79 M , original ou 

similar 

                    

259,30  

                  

35.783,40  

101 30 78 8 21 6 6 149 Und 

cartucho de Toner 

para impressora 

Laser Jet Pro m pf m 

176n ( 130 - amarelo 

) , original ou similar 

                    

245,18  

                  

36.531,82  

102 30 78 2 15 6 6 137 Und 

cartucho de Toner 

para impressora 

Laser Jet Pro m pf m 

176n ( 130 - azul ) , 

original ou similar 

                    

259,77  

                  

35.588,49  

103 30 78 2 15 6 6 137 Und 

cartucho de Toner 

para impressora 

Laser Jet Pro m pf m 

176n ( 130 - 

magenta ) , original 

ou similar 

                    

259,77  

                  

35.588,49  

104 30 78 2 15 6 6 137 Und 

cartucho de Toner 

para impressora 

Laser Jet Pro m pf m 

176n ( 130 - preto ) , 

original ou similar 

                    

259,77  

                  

35.588,49  

105 15 39 4 15 12 6 91 Und 

cartucho de Toner 

Rendimento Padrão 

para até 3.000 

páginas TN-3332, 

original ou similar 

                    

302,42  

                  

27.520,22  

106 12 48 6 9 14 6 95 Und 

CARTUCHO DE  

TONER BROTHER 

TN-650S (TN650) 

ORIGINAL PRETO 

COM 

DURABILIDADE 

DE 8.000 PÁGINAS 

, ORIGINAL OU 

SIMILAR 

                    

286,64  

                  

27.230,80  

107 12 48 10 9 9 5 93 Und 

CARTUCHO DE  

TONER BROTHER 

TN 450 DE ALTO 

RENDIMENTO, 

Com durabilidade de 

2.600 páginas , 

original ou similar 

                    

227,94  

                  

21.198,42  
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108 41 120 4 9 9 3 186 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora - Brother 

DCP 8152 DN , 

original ou similar 

                    

280,35  

                  

52.145,10  

109 12 26 4 4 9 5 60 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora - HP 

LaserJet P 2055 DN  

, original ou similar 

                    

252,04  

                  

15.122,40  

110 15 27         42 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora - 

Lexmark E340 , 

original ou similar 

                    

251,46  

                  

10.561,32  

111 15 30     6   51 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora Colorida 

126 A Amarelo, 

original ou similar 

                    

231,65  

                  

11.814,15  

112 15 36     6   57 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora Colorida 

126 A Azul, original 

ou similar 

                    

231,65  

                  

13.204,05  

113 24 54     6   84 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora Colorida 

126 A Preto  , 

original ou similar 

                    

237,49  

                  

19.949,16  

114 12 30     6   48 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora Colorida 

126 A Margenta  , 

original ou similar 

                    

231,65  

                  

11.119,20  

115 21 54 8 9 22 5 119 Und 

cartucho de 

tonerTN-3442 

Capacidade de 

impressão até 8.000 

páginas , original ou 

similar 

                    

358,55  

                  

42.667,45  

116 15 30 4 4 9 6 68 Und 

cartucho de Toner 

18A para impressora 

Hp, original ou 

similar 

                    

227,19  

                  

15.448,92  

117 15 30 6 6 20 6 83 Unid 

CARTUCHO DE 

TONER HP 

CE285A 85A  , 

original ou similar 

                    

254,66  

                  

21.136,78  

118 15 30 3 3 8 6 65 Unid 

cartucho de Toner 

nºs. TN550 ou 

TN580, original ou 

similar 

                    

311,30  

                  

20.234,50  

119 16 30 3 9 3   61 Unid 

cartucho de Toner 

tn-360, original ou 

similar 

                    

216,83  

                  

13.226,63  

120         3   3 Unid 

Kit 4 Tonner 

Laserjet CP 1025 

(color), original ou 

similar 

                    

438,00  

                    

1.314,00  

121 9 27 1 5 2   44 Und 

DR-2340 Unidade 

do Cilindro com 

rendimento 

                    

377,23  

                  

16.598,12  
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aproximado de 

12.000 páginas  

(Carta/A4), original 

ou similar 

122 15 30 1 5 4 6 61 Und 

DR-3440 Unidade 

de cilindro - Cerca 

de 50.000 páginas 

com base em 3 

páginas por trabalho 

(A4 / Carta simplex), 

original ou similar 

                    

512,32  

                  

31.251,52  

123 9 21 4 15 9 2 60 UND 

KIT Cilindro 

Brother DR 3302 , 

original ou similar 

                    

475,73  

                  

28.543,80  

124 6 15 1 15 5 1 43 UND 

Kit Cilindro Dr 

3302, original ou 

similar 

                    

482,73  

                  

20.757,39  

125 6 15   15     36 UND 
Kit Cilindro Dr-360  

, original ou similar 

                    

388,65  

                  

13.991,40  

126 6 15     3   24 UND 
Kit Cilindro Dr-420 , 

original ou similar 

                    

378,68  

                    

9.088,32  

127 6 15     3   24 UND 
Kit Cilindro Dr-580 , 

original ou similar 

                    

564,42  

                  

13.546,08  

128 6 15 2 2 3   28 UND 
Kit Cilindro Dr-650 , 

original ou similar 

                    

474,95  

                  

13.298,60  

129 6 15 2 2 3   28 UND 

Kit Cilindro DR 

2370, original ou 

similar 

                    

397,61  

                  

11.133,08  

130 6 30 2 1 6 1 46 Unid 
Cilindro de toner 

nºML/d3050B/see 

                    

219,73  

                  

10.107,58  

131 15 42 3 3 6   69 Unid 
Cilindro DR 3302  , 

original ou similar 

                    

483,98  

                  

33.394,62  

VALOR TOTAL 

            

8.971.157,81  
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Processo Administrativo nº 92024-000019 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para seleção de proposta mais vantajosa para futura e eventual 

aquisição de material e suprimento de informática e eletroeletrônico para atender as 

necessidades da Secretaria e Fundos Municipais. 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 2  (doze) meses contados a partir da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da   contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar Nº 020/2024, contido 

no processo. 

3.2. O Plano de Contratação Anual encontra-se em fase de elaboração. Além disso, a 

demanda está em consonância com o consumo registrado nos anos anteriores e está 

devidamente respaldada pela Lei Orçamentária Anual (Lei Municipal nº 619/2023). 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO  OBJETO 

4.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar Nº 020/2024, contido no processo. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O contratado deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituição de 

qualquer natureza. 

5.2. Os itens deverão possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a contar 

do recebimento definitivo dos mesmos, sendo esta garantia de sua total responsabilidade, 

inclusive os custos no que tange o transporte da CONTRATANTE à CONTRATADA e 

seu devido retorno a CONTRATANTE. 

5.3. O fornecedor deve possuir uma logística eficiente que assegure a entrega dos 

produtos em todos os locais indicados pelas secretarias e fundos municipais, nos prazos 

estabelecidos. 

5.4. O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 
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materiais que serão entregues. 

5.5. Subcontratação: 

5.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.6. Garantia da contratação: 

5.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Condições de entrega: 

6.1.1. A entrega será de forma fracionada na sede da contratante no máximo 5 (cinco) 

dias, mediante documento denominado “requisição de compras” expedida pelo 

Departamento de Compras e orientações de entrega feita pelo mesmo. 

6.1.2. Os materiais deverão ser entregues livre de frete e descarga 

6.1.3. A CONTRATADA no caso de faltar os materiais/produtos em seu 

estabelecimento obriga se providenciar em outros estabelecimentos para manter o 

fornecimento.  

6.1.4. O fornecedor será responsável por garantir que os materiais sejam entregues 

nos locais indicados, sem custos adicionais para o contratante. 

6.1.5. O fornecedor deve garantir que os materiais sejam transportados e entregues 

em condições adequadas, de modo a evitar danos durante o transporte e a assegurar que 

os itens cheguem ao destino em perfeitas condições de uso. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. Fiscalização: 

7.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

do contrato, ou pelo         respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) e 

Art. 8º do Decreto Municipal nº 035/2023. 
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8. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida em favor da 

Contratada, no prazo de até 30 dias, após cada entrega do bem ou serviço, caracterizado 

pela apresentação da Nota Fiscal, atestado pelo Setor de Compras da Prefeitura. 

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar o fornecimento do material do contrato; 

8.3. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que a contratada faça constar, para 

fins de pagamento, as informações relativas ao nome e número de banco, da agência e de 

sua conta corrente. 

8.4. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva entrega do objeto 

contratado, podendo ocorrer, contudo, o pagamento correspondente à parte de objeto que, 

mediante autorização da Administração, for recebido parcialmente. Tais pagamentos 

devem ser efetivamente de conhecimento do fiscal de contratos da Secretaria Municipal. 

8.5. Em caso de atraso no pagamento, os valores devidos serão corrigidos pela variação 

do IPCA havida entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento. 

8.6. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

8.7. A avaliação da execução do objeto utilizará o instrumento emitido pelo Fiscal À 

emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

8.8. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

8.9. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

8.9.1. o prazo de validade; 

8.9.2. a data da emissão; 

8.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.9.5. o valor a pagar; e 

8.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

8.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta para: 

8.13. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

8.14. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
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impeditivas indiretas. 

8.15. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação. 

8.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável De Contrato. 

 

9. FORMA, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, REGIME DE 

EXECUÇÃO   E JULGAMENTO DA PROPOSTA. 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9.2. Regime de execução 

9.3. A execução do objeto será de acordo com as especificações e quantidades, limitado 

ao quantitativo de cada item, apresentadas em cada requisição emitida pelo órgão 

solicitante. 

 

10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

10.1.1. Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 

da Lei Federal nº 14.133/2021, e previsão do Termo de Referência como: 

10.1.2.  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

10.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (consolidado ou 

acompanhado de todas as alterações), devidamente registrado em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

10.1.4.  Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

10.1.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
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10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

10.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, 

relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da 

União, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.2.4. Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual ou Positiva com efeito 

de Negativa, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.2.6. Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;  

10.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos de Negativa; 

10.3. Qualificação econômico-financeira (Art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

10.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

a) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

a.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

- Publicados em Diário Oficial; ou 

- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante. 

a.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

- Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 

ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

a.3) Sociedade criada no exercício em curso: 

- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

a.4) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

b) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar o valor mínimo 

igual a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG =ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
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* Justifica-se a exigência dos índices contábeis para comprovar a boa situação financeira 

da empresa. 

b.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 

ao balanço. 

b.1.1) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de 

efetuar os cálculos. 

b.2) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

b.3) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 

comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez 

por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente 

10.3.2. Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias 

anteriores à data da realização da licitação. Caso a certidão não consigne prazo de 

validade, serão considerados 90 (noventa) dias. 

10.4. Qualificação Técnica (Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

10.4.1. Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente 

licitação, inclusive nos moldes a serem contratados, observando-se que tal (is) atestado 

(s) não seja (m) emitido (s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo 

empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações: Nome, CNPJ e 

endereço completo do emitente; Descrição do produto fornecido com quantitativos; 

Nome, CNPJ, endereço da empresa que forneceu o produto; Data de emissão; Assinatura 

e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.971.157,81 (Oito Milhões e 

Novecentos e Setenta e um Mil e Cento e Cinquenta e Sete Reais e Oitenta e Um centavos), 

conforme custo unitário apostos na tabela anexa I. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

04.122.0036.2.004 – Funcionamento do Gabinete do Prefeito 

10.122.0037.2.054 – Funcionamento da Secretaria de Saúde 

10.302.0210.2.072 – Funcionamento dos Postos de Saúde 

10.302.0210.2.073 – Funcionamento do Hospital Municipal – Alta Media Complexidade 

08.244.0136.2.083 – Manutenção do CREAS 

08.244.0136.2.084 – Manutenção do Bolsa Família – IGD 

08.244.0137.2.089 – Manutenção do CRAS 

08.244.0137.2.092 – Programa 1ª Infância no SUAS 

08.244.1002.2.094 – Funcionamento da Secretaria de Assistência Social 
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12.361.0401.2.044 – Funcionamento do Ensino Fundamental Outras Fontes 

12.361.0401.2.046 – Manutenção do Salário Educação 

12.361.1005.2.050 – Funcionamento da Secretaria de Educação 

12.361.0401.2.099 – Manutenção do Ensino Fundamental – Apoio FUNDEB 30% 

12.365.0450.2.105 – Manutenção Educ. Infantil Pre Escola – FUNDEB 30% 

12.365.0450.2.107 – Manutenção Ensino Infantil Creche - FUNDEB 30% 

12.361.0403.2.123 – Programa Escola em Tempo Integral – Ensino Fundamental 

12.365.0452.2.124 – Programa Escola em Tempo Integral – Educação Infantil 

18.122.1010.2.112 – Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 
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ANEXO I - PLANILHA DE QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES E 

PREÇOS MÁXIMOS 

ITE

M 

FM

E 

FUN

DEB 

FM

AS 

FM

S 

GA

B 

FM

MA 

QUA

NT 

UNID

ADE 
DESCRIÇÃO DO ITEM 

 V. 

UNIT  
 V. TOTAL  

1 84 180   30     294 
UNID

ADE 

ADAPTADOR CABO P2 

P/ CABO P10 

                      

28,29  

                    

8.317,26  

2 90 240 3 54 6 3 396 
UNID

ADE 

ADAPTADOR USB 

WIRELESS 150MBPS 

                    

114,14  

                  

45.199,44  

3 60 138 3 30 6 3 240 
UNID

ADE 

ADAPTADOR USB 

WIRELESS 300MBPS 

                    

194,07  

                  

46.576,80  

4 180 360 4 54 8 4 610 
UNID

ADE 
BATERIA 3.2V REF 2032 

                         

6,80  

                    

4.148,00  

5 120 300 2 47 6 3 478 
UNID

ADE 
BATERIA 9V 

                      

23,40  

                  

11.185,20  

6 42 120 9 24 6 3 204 
UNID

ADE 

BATERIA LITHIUM 

CR2032 3V CARTELA C 

5 UNIDADES PLACA 

MÃE 

                      

32,57  

                    

6.644,28  

7 60 150 6 15 12 6 249 
UNID

ADE 

BATERIA PARA 

NOBREAK 12V 7A 

                    

194,03  

                  

48.313,47  

8 48 90     2   140 
UNID

ADE 

CABO DE ÁUDIO , 

CONEXÃO P2X 

P2,COMPRIMENTO 3,0 

M 

                      

40,44  

                    

5.661,60  

9 60 138 6 41 15 6 266 
UNID

ADE 

CABO DE FORÇA PARA 

COMPUTADOR 

TRIPOLAR PLUG 

2P+10A, VOLTAGEM 

MÁXIMA 

SUPORTADA:250V AC  

                      

46,14  

                  

12.273,24  

10 48 102 18 24 6   198 
UNID

ADE 
CABO DE MICROFONE 

                      

79,21  

                  

15.683,58  

11 30 60 15 24 3 2 134 
CAIX

A 

CABO DE REDE RJ45 

CAT6 C/ 300 MS 

                

1.811,14  

                

242.692,76  

12 30 72 12 24 2 1 141 
UNID

ADE 
CABO HDMI 10 MTS 

                    

100,83  

                  

14.217,03  

13 30 72 14 24 3 1 144 
UNID

ADE 
CABO HDMI 3 MTS 

                      

46,04  

                    

6.629,76  

14 15 42 14 26 2 2 101 
UNID

ADE 
CABO HDMI 5 MTS 

                      

58,45  

                    

5.903,45  

15 30 60 3 9 3 1 106 
CAIX

A 

CABO RJ 45 CAT 5 LAN: 

CONECTORES: 

MODULARES DE 8 

POSIÇÕES; 

CONDUTORES: 

ESTANHADOS; 

MATERIAL: UTP 

CAT5E / 4P X 0.50CCA / 

PVC / OD5.5±0.02; 

COMPATIBILIDADE: 

ETHERNET 100 BASE 

TX, 1000 BASE T, 1000 

BASE TX, ATM 155 

MB/S, ATM 622 MB/S 

CDDI 100 MB/S, 100 

                

1.231,88  

                

130.579,28  
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BASE VG; CAIXA COM 

305 M. 

16 30 66 12 30 12 6 156 
UNID

ADE 

CABO USB PARA 

IMPRESSORA 

                      

17,26  

                    

2.692,56  

17 30 66 6 9 6 3 120 
UNID

ADE 

CABO VGA, 

COMPATIBILIDADE 

PARA MONITOR VGA, 

SVGA, XGA, SXGA E 

UXGA, CONECTOR 

VGA MACHO X VGA 

MACHO DE 15 PINOS 

QUE ELIMINA O 

PROBLEMA DE 

IMAGENS FRACAS E 

DIFUSAS, BLINDAGEM 

DE ALTA DENSIDADE, 

COMPRIMENTO 2,0 M. 

                      

25,48  

                    

3.057,60  

18 60 138 9 42 12 2 263 
UNID

ADE 

CARTÃO DE MEMÓRIA 

32GB P/ FILMADORA 

HVR Z7, SONY OU 

SIMILAR 

                    

271,72  

                  

71.462,36  

19 42 90 16 30 12 2 192 
UNID

ADE 

CARTÃO DE MEMORIA 

SD 16GB 

                      

51,00  

                    

9.792,00  

20 42 90 10 27 12 2 183 
UNID

ADE 

CARTÃO DE MEMORIA 

SD 32GB 

                      

67,32  

                  

12.319,56  

21 42 90 11 33 12 2 190 
UNID

ADE 

CARTÃO DE MEMORIA 

SD 8GB 

                

1.239,78  

                

235.558,20  

22 30 72 9 24 6 2 143 
UNID

ADE 

DISCO RÍGIDO P/ 

NOTEBOOK SATA 1 TB 

                    

651,41  

                  

93.151,63  

23 30 60 6 9 3 2 110 
UNID

ADE 

DISCO RÍGIDO P/ 

NOTEBOOK SATA 500  

                    

420,58  

                  

46.263,80  

24 24 53 6 9 3 2 97 
UNID

ADE 

DISCO RÍGIDO SATA 1 

TB  

                    

547,96  

                  

53.152,12  

25 21 54 5 12 2 1 95 
UNID

ADE 

DISCO RÍGIDO SATA 

1,5 TB 

                    

660,74  

                  

62.770,30  

26 24 48 3 8 2 1 86 
UNID

ADE 

DISCO RÍGIDO SATA 2 

TB 

                    

911,06  

                  

78.351,16  

27 20 39 3 11 6 3 82 
UNID

ADE 

DISCO RÍGIDO, 

CAPACIDADE: 500GB, 

INTERFACE: SATA 

6.0GB / S, 

VELOCIDADE: 7200 

RPM, CACHE: 16MB, 

TAXA DE 

TRANSFERÊNCIA: 126 

MB/S (MAX), 12VDC 

PEAK (A, ±10%): 1.77. 

                    

324,02  

                  

26.569,64  

28 42 90 12 36     180 
UNID

ADE 

FONTE 500W C/ 

VOLTAGEM REAL 

                    

478,46  

                  

86.122,80  



 

 

 

 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 29.602.538/0001-58  

 

29 36 72 6 12 6 6 138 
UNID

ADE 

FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO 

PADRÃO ATX 12V 2.3, 

POTÊNCIA REAL 500 

WATTS, EFICIÊNCIA: 

+70%, MTBF DE 100.000 

HORAS 25O C, 

PROTEÇÃO INTERNA 

CONTRA CURTO 

CIRCUITO OVP/ OCP/ 

SCP, ENTRADA AC 

COM CHAVEAMENTO 

MANUAL 110/ 220 V, 

BAIXO RUÍDO 

ACÚSTICO, CABOS 

COM CAPA DE 

PROTEÇÃO, SISTEMA 

DE CONTROLE 

TÉRMICO DE 

REFRIGERAÇÃO, 

VENTILADOR 

SILENCIOSO DE 

120MM, NORMAS 

TÉCNICAS IEC60950 

(SEGURANÇA 

ELÉTRICA) IEC61000 

(SEGURANÇA 

ELETROMAGNÉTICA), 

CHAVE LIGA / 

DESLIGA, +3.3V = 28A / 

+5V = 30A / +12V = 14A 

/ -12V = 0.3A / +5VSB = 

2.5A, CONECTORES: 01 

CONECTOR ATX 20+4 

PINOS, 01 CONECTOR 

ATX12V, 02 

CONECTORES SATA, 

02 CONECTORES IDE, 

01 CONECTOR PCI 

EXPRESS, CABO DE 

ENERGIA. 

                    

796,53  

                

109.921,14  

30 30 60 9 24 18 9 150 
UNID

ADE 

FONTE UNIVERSAL 

CHAVEADA COM 

ADPTADOR (REAL 

500W) 

                    

434,98  

                  

65.247,00  

31 27 90 6 15 6 2 146 
UNID

ADE 

HD EXTERNO 1 TB USB 

3.0 

                    

638,32  

                  

93.194,72  

32 20 42 6 17 3 1 89 
UNID

ADE 

HD EXTERNO 2 TB USB 

3.0 

                    

871,15  

                  

77.532,35  

33 9 72 6 15 6 2 110 
UNID

ADE 

HD EXTERNO 

CAPACIDADE 500 GB, 

USB 3.0 

                    

538,75  

                  

59.262,50  

34 42 90 3 15 6 3 159 
UNID

ADE 

HD INTERNO - DISCO 

RÍGIDO  SATA 500 GB 

                    

304,56  

                  

48.425,04  

35 30 66 6 18 2 1 123 
UNID

ADE 

HUB SWITCH 16 

PORTAS 10/100  

                    

356,91  

                  

43.899,93  
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36 20 46 6 18 2 1 93 
UNID

ADE 

HUB SWITCH 16 

PORTAS 10/100/1000  

                

1.064,62  

                  

99.009,66  

37 19 42 6 18 2 1 88 
UNID

ADE 

HUB SWITCH 24 

PORTAS 10/100 

                    

743,15  

                  

65.397,20  

38 15 34 6 18 2 1 76 
UNID

ADE 

HUB SWITCH 24 

PORTAS 10/100 /1000 

                

1.579,88  

                

120.070,88  

39 21 42 6 18 3 2 92 
UNID

ADE 

HUB SWITCH 4 

PORTAS 10/100  

                      

86,05  

                    

7.916,60  

40 30 72 6 18 3 2 131 
UNID

ADE 

HUB SWITCH 8 

PORTAS 10/100  

                    

107,03  

                  

14.020,93  

41 24 54 5 18 2 1 104 
UNID

ADE 

HUB SWITCH 8 

PORTAS 10/100/1000 

                    

279,31  

                  

29.048,24  

42 30 54 4 18 2 1 109 
UNID

ADE 

HUB USB 3.0 4 

ENTRADAS 

                      

70,64  

                    

7.699,76  

43 36 84 3 17 3 2 145 
UNID

ADE 

MEMÓRIA DDR3 PC 

1333 4GB 

                    

175,37  

                  

25.428,65  

44 18 42 6 17 3 2 88 
UNID

ADE 

MEMÓRIA DDR3 PC 

1333 8GB 

                    

247,21  

                  

21.754,48  

45 23 48 3 17 6 3 100 
UNID

ADE 

MEMÓRIA DDR4 PC 

2133 4GB 

                    

265,49  

                  

26.549,00  

46 36 72 4 14 6 3 135 
UNID

ADE 

MEMÓRIA DDR4 PC 

2133 8GB 

                    

358,56  

                  

48.405,60  

47 42 90 3 6 6 3 150 
UNID

ADE 
MOUSE LASER USB 

                      

25,37  

                    

3.805,50  

48 42 90 1 4 2 1 140 
UNID

ADE 
MOUSE OPTICO PS2 

                      

30,20  

                    

4.228,00  

49 30 72 6 15 15 6 144 
UNID

ADE 
MOUSE OPTICO USB 

                      

22,07  

                    

3.178,08  

50 18 300 6 18 12 6 360 
UNID

ADE 
PEN DRIVE 16GB  

                      

59,25  

                  

21.330,00  

51 15 300 6 15 12 6 354 
UNID

ADE 
PEN DRIVE 32GB  

                      

64,96  

                  

22.995,84  

52 48 720 6 14 12 6 806 
UNID

ADE 
PEN DRIVE 8GB  

                      

38,58  

                  

31.095,48  

53 42 90 3 9 12 3 159 
UNID

ADE 

PLACA DE REDE 

10/100/1000 express 2.0 

                      

98,86  

                  

15.718,74  

54 30 66 3 5 6 3 113 
UNID

ADE 

PLACA MÃE SOCKET 

LGA SUPORTE CORE 

I3/I5/I7, GIGABYTE /PC 

WARE OU SIMILAR  

                    

949,80  

                

107.327,40  

55 24 51 3 9 12 6 105 
UNID

ADE 

PLACA PCI WIRELESS 

150MBPS  express 2.0 

                    

149,57  

                  

15.704,85  

56 60 120 16 30     226 
UNID

ADE 

PROCESSADOR CORE 

I5 SLOTE 1150 

                    

977,63  

                

220.944,38  

57 30 114         144 
UNID

ADE 

PROCESSADOR  CORE 

I3 

                

1.108,03  

                

159.556,32  

58 30 72         102 
UNID

ADE 

PROCESSADOR  CORE 

I5 

                

1.206,77  

                

123.090,54  

59 41 73 12 30     156 
UNID

ADE 

PROCESSADOR CORE 

I7 

                

3.273,65  

                

510.689,40  

60 3 6 2 3 2 2 18 
UNID

ADE 

ALICATE CRIMPAR 

568R COM CATRACA - 

PARA CABO RJ45 

                    

115,68  

                    

2.082,24  

61 12 27 3 9     51 
UNID

ADE 

ANTENA PARA 

INTERNET  5.8, 

AIRGRID OU SIMILAR 

                

1.467,54  

                  

74.844,54  
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62 21 27 3 9     60 
UNID

ADE 

ANTENA WI-FI 23DBI 

AIRGRID OU SIMILAR 

                

1.635,50  

                  

98.130,00  

63 51 180 2 4 6 2 245 
UNID

ADE 

BASE PARA CPU COM 

RODINHA 

                      

88,16  

                  

21.599,20  

64 
138

0 
3000 300 720 12 6 5418 

UNID

ADE 

CONECTOR; TIPO: RJ45 

CAT 5; TIPO DE CABO 

UTILIZADO: U/UTP; 

TEMPERATURA DE 

ARMAZENAMENTO:- 

40ºC A +70ºC; 

TEMPERATURA DE 

OPERAÇÃO -10ºC A 

+60ºC; CORPO EM 

TERMOPLÁSTICO DE 

ALTO IMPACTO (UL 94 

V-0); VIAS DE 

CONTATO 

PRODUZIDO EM 

BRONZE FOSFOROSO 

COM CAMADAS DE 

2,54µM DE NÍQUEL E 

1,27µM DE OURO; 

ATENDE FCC 68.5 (EMI 

- INTERFERÊNCIA 

ELETROMAGNÉTICA) 

                      

15,85  

                  

85.875,30  

65 270 900 12 60 12 6 1260 
UNID

ADE 

EMENDA DUPLA RJ45 

FÊMEA CABO REDE 

UTP ADAPTADOR 

                      

25,27  

                  

31.840,20  

66 270 900 6 54 12 6 1248 
UNID

ADE 

EMENDA PARA CABO 

DE REDE RJ45 

                      

27,53  

                  

34.357,44  

67 30 63 6 30 12 6 147 
UNID

ADE 

EXTENSÃO DE 

ENERGIA (2 M) COM 

TRÊS ENTRADAS 

                      

32,48  

                    

4.774,56  

68 27 63 6 18 12 6 132 
UNID

ADE 

EXTENSÃO DE 

ENERGIA (3 M) COM 

TRÊS ENTRADAS 

                      

43,20  

                    

5.702,40  

69 29 63 6 18 12 6 134 
UNID

ADE 

EXTENSÃO DE 

ENERGIA (5 M) COM 

TRÊS ENTRADAS 

                      

55,20  

                    

7.396,80  

70 228 720 12 72 30 12 1074 
UNID

ADE 

FUSÍVEL PARA 

NOBREAK 

                      

14,19  

                  

15.240,06  

71 150 720 6 48 12 6 942 
UNID

ADE 

PAD MOUSE PADRÃO 

SIMPLES 

                      

13,05  

                  

12.293,10  

72 360 720 6 60 12 6 1164 
UNID

ADE 

PAD MOUSE COM 

APOIO PARA PULSO 

EM GEL 

                      

43,26  

                  

50.354,64  

73 54 150 6 30 2 2 244 
UNID

ADE 

ROTEADOR 300 MBPS 

COM 3ANTENAS E 5 

ENTRADA RJ45 

                    

368,14  

                  

89.826,16  

74 72 270 12 48 2 2 406 
UNID

ADE 

TECLADO USB 

MULTIMÍDIA PADRÃO 

ABNT2 

                      

51,43  

                  

20.880,58  

75 9 60 5 9 2 2 87 
UNID

ADE 

SWITCH  8 PORTAS 

10/100/1000MBPS 

                    

281,47  

                  

24.487,89  

76 18 72 5 12 2 2 111 
UNID

ADE 

SWITCH 16 PORTAS 

10/100/1000MBPS  

                

1.203,30  

                

133.566,30  
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77 18 36 6 15 2 2 79 
UNID

ADE 

COMPUTADOR 

COMPLETO CORE I5, 

PLACA-MÃE ON, 

MEMÓRIA 8 GB, SSD 

240, KIT GAB 4 BAIAS, 

TECLADO,  MOUSE 

ÓPTICO USB, CAIXA 

DE SOM, MONITOR 16 

POLEGADAS 

                

4.023,02  

                

317.818,58  

78 48 150 6 24 6 3 237 
UNID

ADE 

NOBREAK 1200VA 

BIVOLT 

                

1.229,22  

                

291.325,14  

79 24 54 3 12 2 1 96 
UNID

ADE 

NOBREAK 2200VA 

BIVOLT 

                

3.840,07  

                

368.646,72  

80 12 112 5 12 9 5 155 
UNID

ADE 
MONITOR LED 21” 

                

1.096,09  

                

169.893,95  

81 11 21 1 11 2 1 47 
UNID

ADE 
MONITOR LED 24” 

                

1.709,43  

                  

80.343,21  

82 5 6 3 3     17 
UNID

ADE 

CÂMERA 

FOTOGRÁFICA, COM 

AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES 

MINIMAS: 

MIRRORLESS SLR 

DIGITAL - LENTE 16-

50MM HALF-FRAME 

CMOS 23.5×15.6 24.7MP 

FATOR 1.5X – 

RESOLUÇÃO 24.0MP 

6000×4000 – VÍDEO 

FULL-HD 1920X1080P 

60FPS – ISSO 100-25600 

- LCD ARTICULADO 3″ 

E VIEWFINDER 

12.7MM - SLOT 

SIMPLES MS – SD - 

FOTOGRAFIA:  JPEG, 

RAW - VÍDEO: AVCHD 

VER. 2.0, MP4, MPEG-4 

AVC/H.264, XAVC S - 

AUDIO: AAC LC, AC3, 

DOLBY DIGITAL 

2CANAIS, LINEAR PCM 

(ESTEREO) - 

CONECTIVIDADE 

TERMINAL MULTI-

INTERFACE - MICRO 

USB 2.0 - HDMI D 

(MICRO) - AV SAIDA 

1/8   EOS M50 

                

9.956,66  

                

169.263,22  

83 9 12 3 12 2 1 39 
UNID

ADE 

COMPUTADOR 

COMPLETO I7, PROC. 

3.4 GHZ, PLACA-MÃE 

OFF BOARD, PLACA 

DE VÍDEO 1 GB PCI 

EXP 128BITS, 

MEMÓRIA 16 GB, 

DISCO RÍGIDO 1 TB 

                

5.462,79  

                

213.048,81  
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SATA2, DRIVE 

DVD/CD, KIT GAB 4 

BAIAS/TECL/MOUSE/C

X. SOM; MONITOR 16 

POLEGADAS 

84 18 36 3 15     72 
UNID

ADE 

IMPRESSORA: 

LASERJET 

MULTIFUNCIONAL, 

COM AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES 

MÍNIMAS: IMPRIME, 

COPIA E DIGITALIZA - 

LASER 

MONOCROMÁTICA 

MEMÓRIA INTERNA 

DE 32MB - 

RESOLUÇÃO DE 

IMPRESSÃO: 2400 X 600 

DPI RESOLUÇÃO 

ÓPTICA 

(DIGITALIZAÇÃO): 

2400 DPI - 

VELOCIDADE DA 

CÓPIA 30 PPM - 

ENTRADA: 250 

FOLHAS NA BANDEJA 

SAÍDA: 100 FOLHAS - 

CICLO MENSAL 10.000 

PÁGINAS 

                

5.092,82  

                

366.683,04  

85 9 18 3 9 3 2 44 
UNID

ADE 

NOTEBOOK: 

PROCESSADOR  CORE 

I5, MEMÓRIA 8 GB 

DDR4 EXPANSÍVEL 

ATÉ 16GB, DISCO 

RÍGIDO (HD) 1 TB OU 

SSD, MONITOR 

TAMANHO DA TELA 

15"  

                

5.860,49  

                

257.861,56  

86 3 6 2 3     14 
UNID

ADE 

FRAGMENTADORA 

130 FOLHAS 

ALIMENTAÇÃO 

AUTOMÁTICA CORTE 

EM PARTÍCULAS 127V 

                

8.467,64  

                

118.546,96  

87 15 30 3 9 12 3 72 
UNID

ADE 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL 

DCP-L5652DN  

                

7.817,54  

                

562.862,88  
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88 15 33 3 12 6 2 71 
UNID

ADE 

IMPRESSORA 

ECOTANK 

DIMENSÕES: 37,5 X 

34,7 X 17,9 CM PESO: 3,9 

KG  TIPO DE TINTA: 

JATO DE TINTA 

CONECTIVIDADE: USB 

E WI-FI VELOCIDADE 

DE IMPRESSÃO: ATÉ 

33 (PRETO) E 15 PPM 

(COLORIDO) 

RESOLUÇÃO MÁXIMA 

DE IMPRESSÃO: 5760 X 

1440 DPI  

MULTIFUNCIONALID

ADE: IMPRIME, COPIA 

E DIGITALIZA 

                

3.139,82  

                

222.927,22  

89 9 21 3 4 8 1 46 
UNID

ADE 

NOTEBOOK: 

PROCESSADOR  CORE 

I7, MEMÓRIA 8 GB 

DDR4 EXPANSÍVEL 

ATÉ 16GB, DISCO 

RÍGIDO (HD) 1 TB, 

TAMANHO DA TELA 

15" 

                

8.754,68  

                

402.715,28  

90 2 6 2 2     12 
UNID

ADE 

MESA DE SOM 

EQUALIZADORA  

CONECTIVIDADE: 

USB,  COM 

EQUALIZADOR,  

LARGURA: 630 MM, 12 

CANAIS ONEAL 

                

4.330,23  

                  

51.962,76  

91 3 6 3 2     14 
UNID

ADE 

CAIXA ATIVA  

INTEGRAÇÃO 

BLUETOOTH; TIPO 12", 

DE DUAS VIAS, BASS-

REFLEX; MAX SPL DE 

SAÍDA 126 DB; FREQ. 

RANGE (-10 DB) 48 HZ - 

20 KHZ; FREQ. 

RESPONSE (± 3 DB) 57 

HZ - 20 KHZ; 

COBERTURA PADRÃO 

100 ° X 60 °; 

AMPLIFICADOR 

PROJETO CLASSE D; 

CLASSIFICAÇÃO DA 

ENERGIA 1000W PEAK 

(700W LF + 300W HF), 

500W CONTÍNUA 

(350W LF + 150W HF); 

DIMENSÕES:(AXLXP) 

66,4 X 38 X 31,6 (CM) 

PESO LÍQUIDO: 14,96 

KG 

ALIMENTAÇÃO:BIVOL

T 110V 220V 

                

5.291,41  

                  

74.079,74  
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92 3 16 2 3 3 1 28 
UNID

ADE 

IMPRESSORA 

ECOTANK 

MULTIFUNCIONAL, 

COM AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES 

PRINCIPAIS E 

MÍNIMAS: - 

TENSÃO/VOLTAGEM: 

BIVOLT - 

TECNOLOGIA DE 

IMPRESSÃO: JATO DE 

TINTA MICROPRIESO 

DE 4 CORES  (CMYK) 

TAMANHO DA GOTA 

DE TINTA: 3 

PICOLITROS 

VELOCIDADE DE 

IMPRESSÃO: MÁX. EM 

PRETO ATÉ 33PPM EM 

CORES ATÉ 15PPM- 

RESOLUÇÃO: ÓTICA 

600DPI - CAPACIDADE 

DE CARGA DE PAPEL: 

100 FOLHAS - 

CAPACIDADE DE 

BANDEJA DE SAÍDA: 

30 FOLHAS - 

CONECTIVIDADE 

PADRÃO: USB 

                

2.730,30  

                  

76.448,40  

93 21 90 6 15 17 5 154 Und 

cartucho de Toner  TN-

3382 Alto Rendimento 

para até 8.000 páginas, 

original ou similar  

                    

344,30  

                  

53.022,20  

94 15 54 6 15 12 2 104 Und 
cartucho de Toner DCP 

8112, original ou similar  

                    

285,21  

                  

29.661,84  

95 9 25 4 16 9 2 65 Und 

cartucho de Toner de 

rendimento padrão (1.200 

páginas) TN-420 , original 

ou similar 

                    

205,52  

                  

13.358,80  

96 15 30 2 14 6 6 73 Und 

cartucho de Toner Laser 

jet 83 A, original ou 

similar 

                    

215,35  

                  

15.720,55  

97 30 72 4 21 9 5 141 Und 

Cartucho para impressora 

BROTHER amarelo, 

original ou similar 

                    

275,35  

                  

38.824,35  

98 30 72 6 21 9 2 140 Und 

Cartucho impressora 

BROTHER azul LC 79 

C24711 

                    

248,45  

                  

34.783,00  

99 30 72 4 21 9 2 138 Und 

Cartucho para impressora 

BROTHER preto LC 79 

BK , original ou similar 

                    

258,60  

                  

35.686,80  

100 30 72 4 21 9 2 138 Und 

Cartucho para impressora 

BROTHER rosa LC 79 M 

, original ou similar 

                    

259,30  

                  

35.783,40  

101 30 78 8 21 6 6 149 Und 

cartucho de Toner para 

impressora Laser Jet Pro 

m pf m 176n ( 130 - 

                    

245,18  

                  

36.531,82  
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amarelo ) , original ou 

similar 

102 30 78 2 15 6 6 137 Und 

cartucho de Toner para 

impressora Laser Jet Pro 

m pf m 176n ( 130 - azul ) 

, original ou similar 

                    

259,77  

                  

35.588,49  

103 30 78 2 15 6 6 137 Und 

cartucho de Toner para 

impressora Laser Jet Pro 

m pf m 176n ( 130 - 

magenta ) , original ou 

similar 

                    

259,77  

                  

35.588,49  

104 30 78 2 15 6 6 137 Und 

cartucho de Toner para 

impressora Laser Jet Pro 

m pf m 176n ( 130 - preto 

) , original ou similar 

                    

259,77  

                  

35.588,49  

105 15 39 4 15 12 6 91 Und 

cartucho de Toner 

Rendimento Padrão para 

até 3.000 páginas TN-

3332, original ou similar 

                    

302,42  

                  

27.520,22  

106 12 48 6 9 14 6 95 Und 

CARTUCHO DE  

TONER BROTHER TN-

650S (TN650) 

ORIGINAL PRETO 

COM DURABILIDADE 

DE 8.000 PÁGINAS , 

ORIGINAL OU 

SIMILAR 

                    

286,64  

                  

27.230,80  

107 12 48 10 9 9 5 93 Und 

CARTUCHO DE  

TONER BROTHER TN 

450 DE ALTO 

RENDIMENTO, Com 

durabilidade de 2.600 

páginas , original ou 

similar 

                    

227,94  

                  

21.198,42  

108 41 120 4 9 9 3 186 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora - Brother DCP 

8152 DN , original ou 

similar 

                    

280,35  

                  

52.145,10  

109 12 26 4 4 9 5 60 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora - HP LaserJet 

P 2055 DN  , original ou 

similar 

                    

252,04  

                  

15.122,40  

110 15 27         42 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora - Lexmark 

E340 , original ou similar 

                    

251,46  

                  

10.561,32  

111 15 30     6   51 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora Colorida 126 

A Amarelo, original ou 

similar 

                    

231,65  

                  

11.814,15  

112 15 36     6   57 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora Colorida 126 

A Azul, original ou 

similar 

                    

231,65  

                  

13.204,05  

113 24 54     6   84 Und cartucho de Toner P/ 

Impressora Colorida 126 

                    

237,49  

                  

19.949,16  
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A Preto  , original ou 

similar 

114 12 30     6   48 Und 

cartucho de Toner P/ 

Impressora Colorida 126 

A Margenta  , original ou 

similar 

                    

231,65  

                  

11.119,20  

115 21 54 8 9 22 5 119 Und 

cartucho de tonerTN-3442 

Capacidade de impressão 

até 8.000 páginas , 

original ou similar 

                    

358,55  

                  

42.667,45  

116 15 30 4 4 9 6 68 Und 

cartucho de Toner 18A 

para impressora Hp, 

original ou similar 

                    

227,19  

                  

15.448,92  

117 15 30 6 6 20 6 83 Unid 

CARTUCHO DE TONER 

HP CE285A 85A  , 

original ou similar 

                    

254,66  

                  

21.136,78  

118 15 30 3 3 8 6 65 Unid 

cartucho de Toner nºs. 

TN550 ou TN580, 

original ou similar 

                    

311,30  

                  

20.234,50  

119 16 30 3 9 3   61 Unid 
cartucho de Toner tn-360, 

original ou similar 

                    

216,83  

                  

13.226,63  

120         3   3 Unid 

Kit 4 Tonner Laserjet CP 

1025 (color), original ou 

similar 

                    

438,00  

                    

1.314,00  

121 9 27 1 5 2   44 Und 

DR-2340 Unidade do 

Cilindro com rendimento 

aproximado de 12.000 

páginas  (Carta/A4), 

original ou similar 

                    

377,23  

                  

16.598,12  

122 15 30 1 5 4 6 61 Und 

DR-3440 Unidade de 

cilindro - Cerca de 50.000 

páginas com base em 3 

páginas por trabalho (A4 / 

Carta simplex), original 

ou similar 

                    

512,32  

                  

31.251,52  

123 9 21 4 15 9 2 60 UND 
KIT Cilindro Brother DR 

3302 , original ou similar 

                    

475,73  

                  

28.543,80  

124 6 15 1 15 5 1 43 UND 
Kit Cilindro Dr 3302, 

original ou similar 

                    

482,73  

                  

20.757,39  

125 6 15   15     36 UND 
Kit Cilindro Dr-360  , 

original ou similar 

                    

388,65  

                  

13.991,40  

126 6 15     3   24 UND 
Kit Cilindro Dr-420 , 

original ou similar 

                    

378,68  

                    

9.088,32  

127 6 15     3   24 UND 
Kit Cilindro Dr-580 , 

original ou similar 

                    

564,42  

                  

13.546,08  

128 6 15 2 2 3   28 UND 
Kit Cilindro Dr-650 , 

original ou similar 

                    

474,95  

                  

13.298,60  

129 6 15 2 2 3   28 UND 
Kit Cilindro DR 2370, 

original ou similar 

                    

397,61  

                  

11.133,08  

130 6 30 2 1 6 1 46 Unid 
Cilindro de toner 

nºML/d3050B/see 

                    

219,73  

                  

10.107,58  

131 15 42 3 3 6   69 Unid 
Cilindro DR 3302  , 

original ou similar 

                    

483,98  

                  

33.394,62  

VALOR TOTAL 8.971.157,81  
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ANEXO III - PLANILHA DE PROPOSTA (DOCUMENTO OBRIGATÓRIO) 

Apresentamos nossa proposta para Registro de Preços para seleção de 
proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição de material e 
suprimento de informática e eletroeletrônico para atender as necessidades da 
Secretaria e Fundos Municipais, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE CONCORRENTE: 

Nome do (a) Licitante: 

Estado Civil: 

Endereço: 

Telefone: E-mail: 

CPF: RG: Órgão 
Expedidor: 

DADOS 
PARA 

PAGAMENTO 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

Cidade: 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

 

ITEM QUANT UNID DESCRIMINAÇÃO 
MARCA V.  

UNIT 
V. TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL  

 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os Termos do Instrumento Convocatório 
que rege a presente licitação. Declaramos também que esta proposta, nos 
termos do Edital, é firme e concreta, não nos cabendo desistência após a fase 
de habilitação, na forma da Lei nº. 14.133/2021 com suas alterações. 

Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e despesas, 
encargos e incidências, diretos ou indiretos, inclusive IPI ou ICMS, se houver 
incidência e não importando à natureza, que recaiam sobre o fornecimento do 
objeto da presente licitação, inclusive o frete, a carga e descarga, que correrão 
também por nossa conta e risco. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
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No mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública 
do Pregão. 

 

 

Local e data: 

 

 
(Nome e assinatura do licitante) 
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ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

À Prefeitura Municipal de Uruará 

Pregão Eletrônico RP nº 9.2024-00019 

 

 
Proponente: [nome e CNPJ da proponente)  
Prezados Senhores, 

 
 
A licitante, acima indicada, através do seu representante legal infra-

assinado, credencia a(s) pessoa(s) relacionadas a(s) abaixo, delegando poderes totais para 
representá-la perante o Município de Uruará, em todos os atos do Pregão Eletrônico referenciado, 
inclusive para desistir ou interpor recursos administrativos. 

 
Em anexo, apresentamos o(s) documento(s) que comprovam o poder do 

signatário para firmar procuração em nome da licitante. 

 
 
 
Credenciados: 

 
Credenciado: [nome do credenciado] - [RG e CPF] 

 
 

 
Assinatura do representante legal da pessoa jurídica 

Nome: 
RG e CPF: 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS (DOCUMENTO 
OBRIGATÓRIO) 

 

À Prefeitura Municipal de Uruará 

Pregão Eletrônico RP nº 9.2024-00019 

 

 
Proponente: [nome e CNPJ da 
proponente) Prezados Senhores, 

 

A proponente, acima indicada, através do seu representante legal infra-
assinado, declara sob as penas da lei, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
Declaro para os devidos fins e direito, sob as penas da lei que, atendendo 

a todos os requisitos de Habilitação, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato 
impeditivo à nossa habilitação, sob pena de sujeição às penalidades previstas no Edital; 

 
Declaro, sob as penas da lei que, não possuir qualquer relação de 

parentesco natural ou civil, na linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive parentesco por 
afinidade, aí abrangidos cônjuges ou companheiros, avós, pais, filhos, irmãos, tios e sobrinhos, 
alcançando, ainda, o parente colateral de terceiro grau do cônjuge ou companheiro, de quaisquer 
das pessoas ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento, em especial, do Prefeito 
Municipal, dos Vereadores, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, dos Chefes de Gabinete, 
do Procurador-Geral do Município ou cargo equivalente, de Juízes de Direito e de Membros do 
Ministério Público, abrangendo a Administração Direta e as Autarquias e Fundações Públicas de 
Município de Uruará 

 
Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 

Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e 
no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 

 
Declaro que, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao 
número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

 
Declaro sob as penas da Lei, que cumpro a cota de aprendizagem nos 

termos estabelecidos no artigo 116 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 
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Declaro que não fomos declarados inidôneos por ato do Poder Público 
ou fomos suspensos do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal; 

 
Declaro que não nos encontramos em processo de falência, concurso de 

credores, dissolução e liquidação; 

 
Declaro que não fomos punidos com suspensão do direito de licitar ou 

contratar com a Prefeitura de Uruará, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da 
União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou; 

 
Declaro que não temos qualquer participação societária ou temos sócios 

comum, independente da participação societária, com outra proponente; 

Uruará, [data completa] 

 
Assinatura do representante legal da pessoa jurídica Nome: 

RG e CPF
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO  
MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

 

À Prefeitura de Uruará 

Pregão Eletrônico nº 9.2024-00019 

 
Proponente: [nome e CNPJ da proponente)  
Prezados Senhores, 

 
 

 
A proponente, acima indicada, através do seu representante legal infra-

assinado DECLARA, estar ciente das sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 
lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 
 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei 
Complementar nº123, de 14/12/2006; 

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3ºda 

Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
 
( ) Microempreendedor individual (MEI) se dará conforme requisitos do 

§1º do art. 18-A da LC 123/06 e tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, 
de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). É modalidade de microempresa (Art. 18-E, 
§3º, LC 123/06). 

 
( ) SOCIEDADE COOPERATIVA, nos termos do art. 34 da Lei nº 

11.488/07 (inc.II do art. 3º da LC 123/06) e conforme requisitos do art. 4º da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971; 

 
( ) Produtor rural pessoa física conforme inc. II do art. 3º da LC 123 e os 

requisitos da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do 

parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 

Uruará, [data completa] 

 
 

Assinatura do representante legal da pessoa jurídica 
Nome: 
RG e CPF: 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO FATURAMENTO – ME/EPP 
 
 
À Prefeitura Municipal de Uruará 
 Pregão Eletrônico nº 9.2024-00019 
 
 
Proponente: [nome e CNPJ da proponente)  
Prezados Senhores,  
 
A proponente, acima indicada, através do seu representante legal infra-assinado, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpro 
os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 
49 da referida Lei Complementar.  
 
 
Uruará, [data completa]  
 
 
Assinatura do representante legal da pessoa jurídica 
Nome:  

RG e CPF: 
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ANEXO VIII - - DADOS PARA O PREENCHIMENTO DO CONTRATO 

 

À Prefeitura Municipal de Uruará 

Pregão Eletrônico RP n.º 9.2024-00019 
 

 
Proponente: [nome e CNPJ da proponente)  
Prezados Senhores, 

 
Com o propósito de evitar falhas no preenchimento do contrato, 

solicitamos o preenchimento das informações abaixo: 

 

DADOS DA EMPRESA: 
Razão Social:  
CNPJ/MF: Inscrição Estadual:   
Endereço:  N.º  Bairro:  
Cidade: CEP: UF: Complemento:  
Telefone  e-mail:  

 

 
DADOS DO SÓCIO / ADMINISTRADOR RESPONSÁVEL PELA EVENTUAL ASSINATURA DO CONTRATO 
Nome   
Cargo:  ; Telefone   
CPF:  ; RG:  ; Data de Nascimento:   / /  
Endereço:  N.º  Bairro:   
Cidade:  CEP: UF: Complemento:  
E-mail institucional:  ; 
E-mail pessoal:  ; 

 
DADOS PARA PAGAMENTO 

 
Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria do MUNICÍPIO em até 

30 (trinta) dias corridos após cada entrega, preferencialmente através de depósito/transferência 
eletrônica: 

Banco:    
Agência:   
Conta corrente:     

Declaro(amos) para os devidos fins e direito, sob as penas da lei que, 
as informações acima supracitadas são verdadeiras extraídas dos documentos oficiais da empresa 
e de seu representante. 

 
Uruará - Pá, [data completa] 

 
 

Assinatura do representante legal da pessoa jurídica Nome: 
RG e CPF: 
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ANEXO IX -MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 9.2024-00019 

PROCESSO ADM Nº 92024-00019 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./2024 
 
No dia ..... do mês de ......do ano de.     , compareceram, de 

um lado a(o) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 29.602.538/0001-58, com sede do Executivo Municipal 
localizado na Rua 15 de Novembro, 520, Bairro Fluminense, Uruará-Pará, 
representada neste ato pela Ordenadora de Despesas Sra. Silvana Batista Vieira, 
brasileira, solteira, Portador da Carteira de Identidade nº 2021196 PC/PA e CPF nº 
366.909.882-87 residente e domiciliado na TV IV, Bairro Novo Progresso, neste 
município, e as empresas qualificadas constante no anexo I, doravante 
denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS de acordo com o resultado do julgamento da licitação do Processo 
Licitatório PREGÃO ELETRONICO  RP nº. 9.2024-00019, que selecionou a proposta 
mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando o Registro de Preços para 
seleção de proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição de material e 
suprimento de informática e eletroeletrônico para atender as necessidades da 
Secretaria e Fundos Municipais." Em conformidade com as especificações 
constantes no Edital. 
As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do 
processo licitatório PREGÃO ELETRONICO RP nº. 9.2024-00019, regido pela Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 
2023, Decreto nº 035/2023 GAB/PMU (Registro de Preços) e, pelas condições do 
edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material e suprimento de 
informática e eletroeletrônico para atender as necessidades da Secretaria e Fundos 
Municipais. Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas 
condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais 
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preços. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens 
registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela 
legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
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2.1.  Os preços constam no Encarte, onde discrimina as empresas e os itens e 
preços registrados, anexo à presente Ata de Registro de Preços 

 
2.2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

2.3. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Educação; 

Será participante os seguintes órgãos:  
FUNDO DE DESENV. EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB 

GABINETE DO PREFEITO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

3. CLAUSULA TERCEIRA- ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

3.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, nas seguintes situações: 
3.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
3.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados; 
3.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 
3.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
4.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
4.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
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4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

4.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
4.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

4.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do clausula oitava, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
4.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto na clausula quinta. 
4.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da cláusula 
oitava, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
4.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
4.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA QUINTA -VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
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5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.3. deverá ser 
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.8. Serão registrados na ata os preços máximos previsto e os quantitativos, 
previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
5.10. Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e 
5.11. Mantiverem sua proposta original. 
5.12. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 
5.13. O registro a que se refere o item 5.10. tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário 
da ata. 
5.14. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles 
que mantiverem sua proposta original. 
5.15. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 
refere o item 5.12. somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.16. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.17. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 8. 
5.18. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
nos diários oficiais e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 
5.19. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais 
bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.20. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 
5.21. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

5.22. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado a 
clausula quinta, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.23. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.11, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá: 

5.24. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço  melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
5.25. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
5.26. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento/execução nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
CLÁUSULA SEXTA- DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

6.1.2. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 
6.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
6.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após 
a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
6.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
6.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
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6.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
6.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 
quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 6.1. 

 
Dos limites para as adesões 

6.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
6.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

6.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério 
da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 6.7. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Compete ao Órgão Gestor: 
7.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços 
decorrente da presente licitação serão do órgão gerenciador do Sistema de 
Registro de Preços, 
7.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços 
praticados no mercado para os materiais/serviços registrados, para fins de 
controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 
7.1.3. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da 
ata de registro de preços necessitarem a entrega/execução dos 
produtos/serviços, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando 
subsidiar os pedidos, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
fornecidos. 

7.1.4. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do 
Sistema Registro de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada 
a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços 
preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 
7.1.5. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através 
de apostilamento, com a publicação na imprensa oficial do município, 
observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais 
vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento 
dos órgãos usuários. 
7.1.6. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados. 
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7.1.7. Emitir a autorização de compra; 
7.1.8. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços 
ou conceder igualdade de condições, no caso de contrações por outros meios 
permitidos pela legislação; 
7.1.9. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

7.1.10. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o 
cumprimento de suas obrigações e fornecimento do bem/serviço dentro das 
normas estabelecidas no edital; 

7.1.11. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do 
cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive 
encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada; 
7.1.12. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor da ata. 

7.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
7.2.1. Entregar os produtos/serviços nas condições estabelecidas no edital e 
seus anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de 
duração do registro de Preços, independentemente da quantidade do pedido 
ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada 
na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos 
e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

7.2.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de 
registro de preços; 
7.2.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade 
de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
7.2.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem 
qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; 
7.2.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando 
presentes os pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 
7.2.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase 
da negociação de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, 
com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores 
dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do 
rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 

7.2.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela 
Administração, resultante do ato de revisão; 
7.2.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a 
Administração optar pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro 
por outros meios facultados na legislação relativa às licitações. 
7.2.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega 
do produto/serviços deste registro de preços. 
7.2.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no 
edital e na cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. O registro do fornecedor ou prestador de serviços será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 
8.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá 
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
8.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nesta clausula será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
8.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação. 
8.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
8.6. Por razão de interesse público; 
8.7. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 

 
CLÁUSULA NONA- DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

9.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo 
objeto, pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 
9.2. A entrega dos produtos deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias, após 
solicitação, e na sede da contratante, mediante requisição do órgão, em talonário 
timbrado fornecido pela CONTRATADA (numerado em duas vias). 
9.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental 
contratual ou autorização de compra, autorização de fornecimento/execução, nota 
de emprenho ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no art. 95 
da Lei nº 14.133 de 2021, contendo o número de referência da Ata de Registro de 
Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços 
registrados, obedecida a ordem de classificação. 
9.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos 
solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o 
fato ao órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento/execução. 
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9.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as 
ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo 
se a entrega dos produtos/serviços ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
 
9.6. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade 
requisitante. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total 
requisitado, ou parte dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de 
fornecimento. 
9.7. Serão aplicadas as sanções previstas na art. 156 da lei nº 14.133 de 
2021 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento/entrega dos produtos. 
9.8. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à 
Administração, quando estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, 
e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item 
da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata 
cancelado. 
9.9. As despesas relativas à entrega produtos/serviços correrão por conta 
exclusiva da fornecedora detentora da Ata. 
9.10. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos/serviços, 
descritos na presente Ata, novos e de primeiro uso, em conformidade com as 
especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 
9.11. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não 
atendam as especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados 
para o uso. 
9.12. Os produtos deverão ser entregues em ambiente de forma que não 
danifique durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 
9.13. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos produtos, bem 
como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, 
correrão por conta exclusiva da contratada. 

 
CLAUSULA DÉCIMA- REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES 

REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas 
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de preços. 

10.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
10.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
participante; 

10.4. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades 
que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

10.5. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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10.6. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 
pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
10.7. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos 
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

10.8. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo 
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 

 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 
definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no 
Termo de Referência. 
11.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá 
comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado. 
11.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a 
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como: 

11.3.1. o prazo de validade; 
11.3.2. a data da emissão; 
11.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
11.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
11.3.5. o valor a pagar; e 
11.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
11.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
11.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
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11.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
11.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação. 
11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 
na legislação aplicável. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS 

12.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de 
Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos 
Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas 
de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições 
estabelecidas no edital. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, 
com dolo ou culpa: 

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame; 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 
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14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 
14.1.5. fraudar a licitação 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
14.2.1. advertência; 
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente 
sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 
e 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 
14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN CGM n.º 06, de 2023. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EFICÁCIA 

15.1 O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 
publicação do respectivo extrato, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21, bem 
como no respectivo diário municipal, em atenção ao Art. 91, caput, da Lei nº 
14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uruará para dirimir quaisquer dúvidas ou 
questões oriundas do presente instrumento. 
16.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 
entrega/execução e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
edital e seus anexos. 

16.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e achada 
em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). 

16.4.  
Uruará/PA,.. de............ de 20... 

 

 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ORGÃO GERENCIADOR 
 

Empresa 
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ANEXO X –MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°............. 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM ................. E A 
EMPRESA: .........O PRESENTE 
INSTRUMENTO CONTRATUAL 
ADVÉM DE PROCESSO DE COMPRA 
NA MODALIDADE DE PREGÃO 
ELETRONICO Nº 9.2024-00019. 

 
De um lado o Município de Uruará, através da ................., 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ................., com 
sede do Executivo Municipal localizado na ................., nesta Cidade, representada 
neste por sua Ordenadora de Despesas Sra. ......., ........, ......., Portador da Carteira 
de Identidade nº ........ e CPF nº ................., residente e domiciliado na 
................, Uruará/PA, que doravante passa a ser identificado e chamado    de    
"CONTRATANTE", e a empresa.....................................doravante designado 
“CONTRATADO”, neste ato representada por (nome e função no 
contratado),conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada 
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 9.2024-00019 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 9.2024-00019 mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1.1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.2. O presente Contrato Administrativo tem como objeto a aquisição de material 
e suprimento de informática e eletroeletrônico para atender as necessidades 
do.................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.3. O objeto deste contrato, deverá estar dentro das normas técnicas 
aplicáveis, ficando, desde já, estabelecido que só serão aceitos se aprovados pela 
secretaria responsável e por servidor habilitado indicado para tal fim e, caso não 
satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem defeitos e incorreções, não 
serão aceitos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação ao Termo de Referência, 
anexo a este processo. 

2.2. Os itens fornecidos serão os seguintes: 
ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO ITEM MARCA  V. UNIT  V. TOTAL 

1                              -    

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
independentemente de transcrição: 

2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
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2.3.2. A Proposta do Contratado; e 
2.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (     ) 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida 
em favor da Contratada, no prazo de até 30 dias, após cada entrega do bem ou 
serviço, caracterizado pela apresentação da Nota Fiscal, atestado pelo Setor de 
Compras da Prefeitura. 

4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 
momento em que o órgão contratante atestar o fornecimento do material do 
contrato; 
4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal; 
4.4. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que a contratada faça 
constar, para fins de pagamento, as informações relativas ao nome e número de 
banco, da agência e de sua conta corrente. 
4.5. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva 
entrega do objeto contratado, podendo ocorrer, contudo, o pagamento 
correspondente à parte de objeto que, mediante autorização da Administração, for 
recebido parcialmente. Tais pagamento deve ser efetivamente de conhecimento do 
fiscal de contratos da Secretaria Municipal. 
4.6. Em caso de atraso no pagamento, os valores devidos serão corrigidos 
pela variação do IPCA    havida entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento 

4.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 
a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária. 

 
CLÁUSULA QUINTA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 
definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no 
Termo de Referência. 
5.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá 
comunicar a empresa para que   emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado. 
5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a 
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como: 
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5.3.1. o prazo de validade; 
5.3.2. a data da emissão; 
5.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
5.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
5.3.5. o valor a pagar; e 
5.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 
5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA/PRORROGAÇÃO 
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61 O prazo de vigência da contratação é até ............................ contados 
do(a), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
62 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
63 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, 
para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os Produtos tenham sido entregues regularmente;   

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na Aquisição; 

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação 

6.4 . O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

6.5  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

6.6  Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 
ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

6.7  O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 
e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA SETIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam 
no Termo de Referência, anexo a este Processo. 

 
CLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada:  
Gestão/Unidade: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
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9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 

10.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste 
Contrato; 
10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do material 
com as especificações informadas, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no material, para que seja reparado e corrigido; 
10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 
10.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

10.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

10.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
10.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 

10.10. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do Contrato; 
10.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.12. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá até o 
prazo de acordo com art. 123 da Lei nº14.133/21 parágrafo único para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 
10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, 
XIV, XVI e XVII) 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
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11.2. manter preposto aceito pela Administração no local entregue para 
representá-lo na execução do contrato. 
11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade. 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato 
ou autoridade superior; 
11.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
11.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.9. Quando não for possível a verificação da regularidade, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

11.9.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
11.9.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 
11.9.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
11.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
11.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
11.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços. 
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11.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência 
do contrato. 
11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo   as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 
11.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

11.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 
ou para qualificação na contratação; 

11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116); da Lei nº14:133/21 
11.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei nº14:133/21); 
11.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
11.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 
XIII) 
12.1.  Não haverá existência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 
6º da LGPD. 
13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 
das hipóteses permitidas em Lei. 
13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 
pelo Contratado. 
13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos. 
13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes 
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD 
deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
o Contratado que: der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
14.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
14.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
contratação; 
14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 
14.1.13. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
acima descritas as seguintes sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei); 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos subitens 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6. e 14.1.7, do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos subitens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12 do 
subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 
14.1.5, 14.1.6. e 14.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei) 
Multa: 
14.2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
14.3. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento) pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
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14.4. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a administração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso i do art. 137 da lei n. 14.133, de 2021. 

14.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante 
(art. 156, §9º) 
14.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
14.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
14.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
14.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
14.11.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.11.2. As peculiaridades do caso concreto; 

14.11.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.11.4. Os danos que dela provierem para o contratante; 
14.11.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

14.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160) 
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14.14. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
14.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
15.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
15.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
Nota Explicativa: A sistemática acima decorre do que dispõe o art. 106, III e §1º 
da Lei nº 14.133/21. Para a sua compreensão, vale trazer um exemplo: 
Um contrato firmado em 20 de maio de 2022 fará aniversário no dia 20 de maio 
dos anos subsequentes. Supondo-se que se chegue à conclusão pela 
descontinuidade do contrato, seja por razões orçamentárias, seja por ausência de 
vantagem na permanência, há três possibilidades: 

1) Se a comunicação à empresa da rescisão ocorrer até 20 de março (dois 
meses antes da data de aniversário), a extinção poderá ocorrer na data de 
aniversário, ou seja, 20 de maio. 
2) Se ela se der entre 20 de março e 20 de maio (menos de dois meses), 
fica garantida a vigência contratual por mais dois meses (portanto, por exemplo, se 
a notificação for em 20 de abril, a extinção seria em 20 de junho). 
3) Por fim, uma comunicação de extinção havida após a data de aniversário 
só teria efeito no aniversário subsequente. 
15.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
15.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 
15.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
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15.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
15.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
15.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
15.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.12. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ORIGEM 
16.1. O presente instrumento contratual advém de PROCESSO 
LICITATÓRIO na modalidade de Pregão Eletrônico Nº9.2024-00019, cujas 
regras e condições também estão insertas no edital e processo e vincula-se na 
íntegra às disposições legais contidas na Lei Federal nº 14.133 de 2021, e suas 
alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXECUÇÃO DO CONTRATO NOS CASOS 
OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL/REAJUSTE 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do termo de contrato. 
18.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento estimado. 

18.5. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

18.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  
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18.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

18.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

18.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo.  

18.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo diário municipal, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA– DO DOMICÍLIO E FORO 
 

20.1. As partes elegem como domicílio legal o foro da Comarca de Uruará-
Pa, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21. 
20.2. E por estarem devidamente acordadas, declaram as partes 
contratantes, aceitarem as disposições estabelecidas nas cláusulas deste 
Instrumento Contratual. 

_________________________________ 
(nome da contratante) 

 
_______________________________ 

(nome da empresa) 
Contratada 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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